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CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA 
DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
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PROCESSO LICITATÓRIO N°. 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 

 
1. PREÂMBULO  
O MUNICÍPIO DE FRANCISCOPOLIS/MG inscrita no CNPJ n.º 01.613.394/0001
designado pela portaria nº 19/2024
licitação na modalidade PREGÃO 
PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS 
DE FRANCISCÓPOLIS (MG), com critério de julgamento do tipo
Aberto nos termos da Lei nº 14.133, de 2021
condições estabelecidas neste Edital. 
 
O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, 
segurança - criptografia e autenticação 
servidor integrante do quadro da Secretaria Municipal de Administração, denominado (a) Pregoeiro (a) e 
equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
constante da plataforma LICITAR DIGITAL 
 
O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram
e retirada, no endereço eletrônico: 
licitacao@franciscopolis.mg.gov.br
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Recebimento das propostas: A partir da publicação; 
 
- DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS:  
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: 
Endereço eletrônico da disputa

 
2. OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação: 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS ATIVOS, COMISS
INDIRETA DO MUNICIPIO DE FRANCISCÓPOLIS (
a este edital.  
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
 
3.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.1.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o 
prazo da sanção aplicada;  
 

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 033/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 006/2024  

O MUNICÍPIO DE FRANCISCOPOLIS/MG inscrita no CNPJ n.º 01.613.394/0001-16, 
/2024, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 

PREGÃO ELETRÔNICO, tendo por objeto 
PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS 

com critério de julgamento do tipo ”MAIOR OFERTA”
Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital.  

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 

servidor integrante do quadro da Secretaria Municipal de Administração, denominado (a) Pregoeiro (a) e 
erção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, 

constante da plataforma LICITAR DIGITAL - licitações online –https://licitar.digital/. 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento 
e retirada, no endereço eletrônico: https://licitar.digital/, e www.franciscopolis.mg.gov.br
licitacao@franciscopolis.mg.gov.br 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  
: A partir da publicação;  

DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS 
14 DE OUTUBRO 2024 às 09h00 (nove

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 14 DE OUTUBRO de 2024 às 09h00 (nove

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

Endereço eletrônico da disputa: https://licitar.digital/ 

Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS ATIVOS, COMISSIONADOS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

FRANCISCÓPOLIS (MG), conforme especificações constantes nos anexos 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos.  

Não poderão participar do presente certame a empresa:  
participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o 

 

16, através do Pregoeiro 
, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 

, tendo por objeto GERENCIAMENTO E 
PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS 

MAIOR OFERTA”, com modo disputa 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de 
em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 

servidor integrante do quadro da Secretaria Municipal de Administração, denominado (a) Pregoeiro (a) e 
ou transferidos para o aplicativo, 

se disponíveis, para conhecimento 
www.franciscopolis.mg.gov.br ou no e-mail 

às 09h00 (nove horas) 

às 09h00 (nove horas) 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

IONADOS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
conforme especificações constantes nos anexos 

Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os 

participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o 



 

3.1.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até q

 
3.1.3. Empresa impedida de licitar e con

 
3.1.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei 
n.º 9.605/1998;  

 
3.1.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992; 
 
3.1.6. Quaisquer interessados enq
14.133/2021;  
 
3.1.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 
figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico ac
atuação no processo licitatório. 
 
3.1.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
 
3.1.8.  Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 

 
3.1.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem repre
comum;  
 
3.1.10. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
3.1.11. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser 
realizado em www.licitardigital.com.br
 
3.1.12. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
4.1 - Até 03 (três) dias úteis
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo 
protocolizar o pedido diretamente pelo site 
licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 
úteis,limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
 
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data
realização do Certame. 
 
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o 
pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei 

Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992; 

Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, art 14º da Lei n.º 

se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a 

Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  

Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.  

Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser 
www.licitardigital.com.br. 

A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo 
protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo 

cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 
anterior à data da abertura do certame. 

Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data

Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
roponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

 

Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
ue seja promovida sua reabilitação;  

o prazo da sanção aplicada;  

Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei 

Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992;  

uadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, art 14º da Lei n.º 

se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

erca do objeto da licitação ou mesmo a 

Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  

Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

sentando interesse econômico em 

Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser 

A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo 

no local específico dentro do processo 
cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias 

Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 

Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
que anteceder à data de realização da sessão 



 
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 
Certame.  
 
5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO
5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 
de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
 
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico d
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 
Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br
 
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 
provedor do sistema ou ao órgão pr
do uso indevido do acesso.  
 
5.4 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data 
 
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
 
5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 
OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES: 
 
( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e art 9º § 1º da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/21.  
 
() Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados.  
 
( ) Declaro que minha proposta econômica compre
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 

DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  

Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico d
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 

www.licitardigital.com.br).  

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.  

A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.

O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
 

PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 
OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e art 9º § 1º da Lei Federal nº 14.133/21. 

Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 

() Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
as em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

 

A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 

DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Franciscópolis, ao 

omotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
de capacidade técnica para a realização das 

A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

e horário limite estabelecido. 

O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 
OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e art 9º § 1º da Lei Federal nº 14.133/21.  

Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 

() Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
as em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

endem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 



 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.
 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir dos 14 (quator
7º, da Constituição Federal/88.  
 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e I
Federal/88.  
 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 
estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/
o disposto no art 4º §  2º da Lei 14.133/2021. cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência. 
 
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 
 
5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.  
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta co
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, sendo os documentos de habilitação exigidos no edital deverá ser apresentado no sistema do 
licitante vencedor.  
 
6.2 O envio da proposta, e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha intransferível.
 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma 
da LC nº 123, de 2006.  
 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perd
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no
 
6.6 - Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 
estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/
o disposto no art 4º §  2º da Lei 14.133/2021. cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos.  

a relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta co

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, sendo os documentos de habilitação exigidos no edital deverá ser apresentado no sistema do 

O envio da proposta, e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
acesso e senha intransferível. 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
133/21;  

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, 

ze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
V do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 
estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, não contrariando 
o disposto no art 4º §  2º da Lei 14.133/2021. cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

a relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, sendo os documentos de habilitação exigidos no edital deverá ser apresentado no sistema do 

O envio da proposta, e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
a de negócios, diante da inobservância de 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 



6.7 - Os documentos que compõem a proposta 
Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6.7.1. Os documentos de habilitação do licitante melhor classificado ficarão disponibilizados para 
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após 
 
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à co
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação, podendo ser pro
 
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não
documento digital. 
 
6.9.1. - Nestes casos, a licitante deverá encam
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via sistema. 
 
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos som
 
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “
 
6.13 - Será inabilitado o licitante que não compr
dos documentos exigidos, ou apresentá
 
7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.14 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
seguintes campos: 
 
6.14.1. - Valor Global;  
 
6.14.2. - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência.  
 
6.15 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam
 
6.16 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indir
objeto. 
 

Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para avaliação do 
Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

Os documentos de habilitação do licitante melhor classificado ficarão disponibilizados para 
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após serem inseridos na Plataforma. 

Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à co
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de 02 (duas) horas, 

itação, podendo ser prorrogado. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via sistema. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí

os consulados ou embaixadas.  

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam-se à Contratada. 

valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

 

somente serão disponibilizados para avaliação do 

Os documentos de habilitação do licitante melhor classificado ficarão disponibilizados para 
 

Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de 02 (duas) horas, 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

inhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via sistema.  

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

 

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

ovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

se à Contratada.  

valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
etamente na execução do 



 

6.17 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.18 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 
apresentação. 
 
6.19 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando parti
 
6.20 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
 
6.21 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema do 
Vencedor, após a convocação feita pelo Pregoeiro que se dará após a fase de lances, no prazo 
estabelecido no subitem 8.1.2 e sua ausênci
 
8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.22 Será exigida a apresentação dos documentos 
seguir informada: 
 
6.22.1. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
 

a) Complementação de informações acerc
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.  

 
8.1.2. Os documentos de Habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido neste edital de licitação, após solicitação do Pregoeiro, no sistema eletrônico
horas).  
 
Podendo ser prorrogado este nas seguintes situações:

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir; ou 

b) de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 
exigidos no edital para a verificação d

 
8.2 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.2.1 - registro comercial no caso de firma individual;
 
8.2.2 -ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 
registrado, onde se possa identificar o administrador
caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos q
administradores; 
 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a cont

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.  

Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema do 
Vencedor, após a convocação feita pelo Pregoeiro que se dará após a fase de lances, no prazo 
estabelecido no subitem 8.1.2 e sua ausência ensejará em desclassificação. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor

Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

de Habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido neste edital de licitação, após solicitação do Pregoeiro, no sistema eletrônico

Podendo ser prorrogado este nas seguintes situações:  
por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir; ou  
de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

statado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 
exigidos no edital para a verificação de conformidade da documentação. 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
registro comercial no caso de firma individual; 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 
onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no 

caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 

 

, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 

(sessenta) dias, a contar da data de sua 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema do Licitante 
Vencedor, após a convocação feita pelo Pregoeiro que se dará após a fase de lances, no prazo 

de habilitação apenas pelo licitante vencedor, a 

Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 

a dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

de Habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido neste edital de licitação, após solicitação do Pregoeiro, no sistema eletrônico, no prazo de 2h (duas 

por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 
statado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 
, em se tratando de sociedades comerciais e no 

ue comprovem a eleição de seus 



8.2.3 -comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 
da composição da diretoria em exercício;
 
8.2.4 -decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estr
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
 
8.3 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ);  

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividad

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprime
sociais instituídos por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
f) o cumprimento do disposto no

comprovado conforme cláusula 5.7 deste Edital.  
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação
 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter
por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão
 
8.4 - DA REGULARIDADE ECONÔMICA
I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo
 
9 –  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
9.1 - A abertura da presente licitação dar
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou 
que não apresentem as especificações técnicas e
 
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.
 
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitaçã
 
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 

comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 
ição da diretoria em exercício; 

decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprime

a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  
o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

láusula 5.7 deste Edital.   

A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação

As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter
(noventa) dias a partir da data de sua emissão 

DA REGULARIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA 
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital.  

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou 

que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

ssificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
eal por todos os participantes. 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

 

comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

angeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
e e compatível com o objeto contratual;  

a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.( Que deverá ser 

A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 

distribuidor da sede do licitante.  

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES 
á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou 

ssificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 



 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
 
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
 
9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobri
(cem reais). 
 
9.12 - Será adotado para o envio de lances no preg
 
9.13 – Do modo de disputa aberto seguirá a seguinte ordem de etapas:
9.13.1 O modo de disputa será o tipo “ABERTO”. 
 
9.13.2 O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e após este prazo, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema enquanto houver lance ofertado nos últimos 2min00seg do período da 
sessão pública.  
 
9.13.3 Na hipótese de haver um lance de preço menor que
nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o 
tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance (inclusive quando se 
tratar de lances intermediários) reiniciando a contagem para o fechamento e assim, sucessivamente.
 
9.13.3 O (A) Pregoeiro(a) tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 
 
9.13.4. Assim que a etapa de lance
artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado no item 14 deste Edital.
 
9.13.5 O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances.
 
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o dispos
 
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
mínimo fixado. 
 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
diatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
tado e registrado pelo sistema. 

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “

Do modo de disputa aberto seguirá a seguinte ordem de etapas: 
O modo de disputa será o tipo “ABERTO”.  

O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e após este prazo, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema enquanto houver lance ofertado nos últimos 2min00seg do período da 

Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, 
nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o 
tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance (inclusive quando se 

de lances intermediários) reiniciando a contagem para o fechamento e assim, sucessivamente.

(A) Pregoeiro(a) tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

.4. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os 
artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado no item 14 deste Edital. 

letrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Federal n.º 10.024/2019. 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
diatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.  

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
r a melhor oferta deverá ser de R$100,00 

disputa “aberto”.  

O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e após este prazo, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema enquanto houver lance ofertado nos últimos 2min00seg do período da 

o menor lance de preço registrado no sistema, 
nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o 
tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance (inclusive quando se 

de lances intermediários) reiniciando a contagem para o fechamento e assim, sucessivamente. 

(A) Pregoeiro(a) tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

s for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os 
artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 

letrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente 

Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para 

to no Decreto Federal n.º 10.024/2019.  

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final inferior ao preço 



10.3 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
licitantes que ela seja demonstrada na forma da Lei Federal 14.133/2021. 
 
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de a
 
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da pro
 
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicit
não farão parte da habilitação e sim informações complementares da proposta, 
por meio eletrônico, no prazo indicado pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.7.1. A PROPONENTE provisoriamente classificada em primeiro lugar poderá ser convocada para, em até 
2 (duas) horas contados da convocação, apresentar 
 
10.7.2. Desde que devidamente justificada, a PROPONENTE poderá solicitar a prorrogação do prazo acima 
por no máximo 2 (duas) horas, ficando a critério do MUNICÍPIO a concessão excepcional da prorrogação. 
 
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o P
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “
para a sua continuidade.  
 
10.10 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
10.11 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes pelo “chat”.   
 
11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de 
anexos. 
 
11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de 
fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca 
da aceitação do lance. 
 

A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
licitantes que ela seja demonstrada na forma da Lei Federal 14.133/2021.  

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da pro

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se que esses documentos 
não farão parte da habilitação e sim informações complementares da proposta, e que serão 
por meio eletrônico, no prazo indicado pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

ico, sob pena de não aceitação da proposta.  

A PROPONENTE provisoriamente classificada em primeiro lugar poderá ser convocada para, em até 
2 (duas) horas contados da convocação, apresentar o modo operacional para execução do objeto.

que devidamente justificada, a PROPONENTE poderá solicitar a prorrogação do prazo acima 
por no máximo 2 (duas) horas, ficando a critério do MUNICÍPIO a concessão excepcional da prorrogação. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat

deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
Para julgamento, será adotado o critério de MAIOR OFERTA, conforme definido neste Edital e seus 

O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de maior valor
fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca 

 

A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

ntecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

se que esses documentos 
e que serão encaminhados 

por meio eletrônico, no prazo indicado pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

A PROPONENTE provisoriamente classificada em primeiro lugar poderá ser convocada para, em até 
o modo operacional para execução do objeto. 

que devidamente justificada, a PROPONENTE poderá solicitar a prorrogação do prazo acima 
por no máximo 2 (duas) horas, ficando a critério do MUNICÍPIO a concessão excepcional da prorrogação.  

regoeiro examinará a proposta ou lance 

chat” a nova data e horário 

deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

conforme definido neste Edital e seus 

maior valor imediatamente após a 
fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca 



 

11.3 - Se a proposta de maior lance/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias
classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 
 
11.4 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor.  
 
11.5 - Serão também desclassificadas as propostas que: 
 
11.5.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita
identificação do objeto;  
 
11.5.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 
ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
 
11.6 - Caso não sejam apresentados lances, s
valor estimado para a execução do objeto. 
 
11.8 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade 
jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista
inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
 
11.9- Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pel
de pregão eletrônico. 
 
12.2 - Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e
indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e 
quatro horas);  
 
12.3 – Poderá ser exigido do Licitante vencedor Planilha atualizada de receita e despesa considerada após 
o valor vencedor.   
 
13 - DO RECURSO 
13.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal, social e 
Trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 
concederá o prazo de (10) dez minutos, para que 
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema.  
 
13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de 
pública deste Pregão, implica decadência desse direito. 
 

osta de maior lance/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de 
classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor.  

Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 

Serão também desclassificadas as propostas que:  

Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita

Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 
ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.  

Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
valor estimado para a execução do objeto.  

Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade 
jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
cedimento e as ocorrências relevantes.  

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pel

Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail licitacao@franciscópolis.mg.gov.br
indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e 

Poderá ser exigido do Licitante vencedor Planilha atualizada de receita e despesa considerada após 

. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal, social e 
Trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 
concederá o prazo de (10) dez minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 
pública deste Pregão, implica decadência desse direito.  

 

osta de maior lance/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 

do proponente, na ordem de 
classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 

Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 

Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

erá verificada a conformidade entre a proposta de menor 

Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade 
financeira, qualificação técnica e/ou 

inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.  

Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)  
A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema 

licitacao@franciscópolis.mg.gov.br.br a 
indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e 

Poderá ser exigido do Licitante vencedor Planilha atualizada de receita e despesa considerada após 

. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal, social e 
Trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

interpor recurso, no momento da sessão 



13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou
 
13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso.  
 
13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a 
decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE 
VENCEDORA.  
 
13.4 - A recorrente que tiver sua inten
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a c
término do prazo da recorrente, sendo
defesa dos seus interesses.  
 
13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade superior, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada 
assinar o contrato, que obedecerá ao modelo 
convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 
 
15.2 - O subitem acima deverá ser desconsider
não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 
 
15.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor, conforme artigo 90 da lei Federal 14.133/2021. 
 
15.4 - Como condição prévia para assinatura do Contrato será verificado pelo Pregoeiro ou por Agente de 
Contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 
c) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA); 
e) outros sistemas cadastrais perti

consulta, conforme o caso. 
 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a 
decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE 

A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a c
término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

JUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade superior, 

são dos recursos apresentados.  

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e

assinar o contrato, que obedecerá ao modelo Anexo II, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação.  

O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente que 
não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.  

Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
umento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor, conforme artigo 90 da lei Federal 14.133/2021.  

Como condição prévia para assinatura do Contrato será verificado pelo Pregoeiro ou por Agente de 
nsulta aos seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);  
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);  
Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA); 
outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à disposição para 
consulta, conforme o caso.  

 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
não o recurso, fundamentadamente. 

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a 
decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE 

ção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade superior, 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

via sistema eletrônico e e-mail a 
, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

ado caso seja outra a decisão da autoridade competente que 

Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
umento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

Como condição prévia para assinatura do Contrato será verificado pelo Pregoeiro ou por Agente de 

Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU);  
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA);  

nentes que sejam desenvolvidos e estejam à disposição para 



 

As consultas aos cadastros mencionados anteriormente poderão ser substituídas pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certi
conforme o caso.  
 
A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.1. - O prazo de vigência do Contrato 
Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
anexos, constituem obrigações da Contratada, além da constante do Art. 89 e 92 da Lei n.º 14.133/21, as 
especificadas na minuta do contrato. 
 
17.2 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa contratada manter durante o período de vigência do 
contrato, email institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com 
o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notific
atos administrativos.  
 
18 DA ASSINATURA DO CONTRATO
18.1 Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada 
vencedora será convocado via sistema eletrônico e e
equivalente, conforme minuta ANEXO (II)
podendo ser prorrogado uma vez por igual período mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  
 
18.1..1 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração
licitante vencedor. 
 
18.2 O Contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 
14.133/21.  
 
19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
19.1 - O regime jurídico desta contratação 
14.133/21.  
 
19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as 
especificadas na minuta do contrato. 
 
20 – DA FISCALIZAÇÃO 
20.1 – As condições de fiscalização estão contidas na Minuta do Contrato.
 

As consultas aos cadastros mencionados anteriormente poderão ser substituídas pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes

A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de vigência do Contrato será de 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogado de acordo com a 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

da Contratada, além da constante do Art. 89 e 92 da Lei n.º 14.133/21, as 
especificadas na minuta do contrato.  

: É dever empresa contratada manter durante o período de vigência do 
contrato, email institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com 

, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada 

vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o Contrato ou instrumento 
ANEXO (II), no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação, 

podendo ser prorrogado uma vez por igual período mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  

facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

O Contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 

Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as 
especificadas na minuta do contrato.  

iscalização estão contidas na Minuta do Contrato. ANEXO (II)

 

As consultas aos cadastros mencionados anteriormente poderão ser substituídas pela Consulta 
does-apf.apps.tcu.gov.br/), 

A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

será de 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogado de acordo com a 

Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
da Contratada, além da constante do Art. 89 e 92 da Lei n.º 14.133/21, as 

: É dever empresa contratada manter durante o período de vigência do 
contrato, email institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com 

ações, ofícios e todos demais 

Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada 
mail para firmar/assinar o Contrato ou instrumento 

(cinco) dias úteis contados da convocação, 
podendo ser prorrogado uma vez por igual período mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.   

facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

do contrato nas condições propostas pelo 

O Contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 

confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 

Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as 

ANEXO (II) 



21. DO PAGAMENTO 
21;1 O pagamento será efetuado em uma única parcela, dez (10) dias após ser firmado o termo de contrato 
entre as partes, via depósito on-line diretamente em conta bancária da 
 
22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1 - Das infrações e sanções aplicáveis aos licitantes quando: 
 
22.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes sanções: 

a) multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 
licitante.  

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos. 
 
22.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidament
aplicada as seguintes sanções:  

a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 
licitante.  

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 
 
22.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções: 

a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os it
licitante.  

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos. 
 
22.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato, será apli

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 
22.1.5 - Fraudar a licitação ou praticar ato

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 
22.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 
22.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

 
22.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 
23 – DO REAJUSTAMENTO 
23.1 - As condições de reajustamento estão contidas na Minuta do Contrato.
 

21;1 O pagamento será efetuado em uma única parcela, dez (10) dias após ser firmado o termo de contrato 
line diretamente em conta bancária da municipalidade.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Das infrações e sanções aplicáveis aos licitantes quando:  

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes sanções: 
multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 

impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos.  

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidament

multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 

impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos  

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções: 

multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os it

impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos.  

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato, será aplicada as seguintes sanções:  

multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

dôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 
As condições de reajustamento estão contidas na Minuta do Contrato. ANEXO (II)

 

21;1 O pagamento será efetuado em uma única parcela, dez (10) dias após ser firmado o termo de contrato 
municipalidade. 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes sanções:  
multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, será 

multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções:  

multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
 

multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

ANEXO (II) 



 

24 – DO ACRÉSCIMO/SUPRESSÃO
24.1 - Poderá efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelo Contrato, conforme trata o art. 125 da Lei nº 
14.133/21.  
 
25 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
25.1 – As condições de extinção estão contidas na Minuta do Contrato.
 
26 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1 - É facultado ao(a) PREGOEIRO(A)
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pare
destinados a fundamentar as decisões. 
 
26.2 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para o fornecimento, decorrentes desta licitação, 
somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.
 
26.3 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão. 
 
26.4 - É vedado à contratada
Administração. 
 
26.5 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, por motivo de 
conveniência e oportunidade, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em 
todo ou em parte, por ilegalidade insanável de ofício ou por provocaçã
escrito e devidamente comprovado.
 
26.6 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo.
 
26.7 – É vedado ao fornecedor
 
26.8 - Informações sobre o andamen
Franciscópolis, nos dias úteis, das 8h às 17h ou pelo telefone (33) 
acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico 
 
26.9 - Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal 
Eletrônico http://www.licitardigital.com.br
 
26.10 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois 
o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete
aceitação incondicional de seus termos, independent
conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, 
não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
 

DO ACRÉSCIMO/SUPRESSÃO 
Poderá efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelo Contrato, conforme trata o art. 125 da Lei nº 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
As condições de extinção estão contidas na Minuta do Contrato. ANEXO (II) 

 
PREGOEIRO(A) ou a AUTORIDADE COMPETENTE

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pare
destinados a fundamentar as decisões.  

Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para o fornecimento, decorrentes desta licitação, 
somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão.  

contratada subcontratar total ou parcialmente com autoriza

Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, por motivo de 
conveniência e oportunidade, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em 
todo ou em parte, por ilegalidade insanável de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente comprovado. 

, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

am a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
mentar a instrução do processo. 

fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de 
, nos dias úteis, das 8h às 17h ou pelo telefone (33) 3514.8000

acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal 
http://www.licitardigital.com.brcou www.franciscopolis.mg.gov.br 

O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois 
o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete
aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 
conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, 
não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.  

 

Poderá efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelo Contrato, conforme trata o art. 125 da Lei nº 

 

AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para o fornecimento, decorrentes desta licitação, 
somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

subcontratar total ou parcialmente com autorização expressa da 

Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, por motivo de 
conveniência e oportunidade, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em 

o de terceiros, mediante parecer 

, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

am a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.  

to da licitação poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de 
3514.8000. Ainda, poderão ser 

 

Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal 

O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois 
o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à 

e de transcrição, bem como representa o 
conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, 



26.11 - No caso de eventual divergência entre o Ed
disposições do primeiro. 
 
26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
 
26.12.1. Considera-se dia do começo do prazo: 

a) o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 
b) a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios. 

 
26.13- Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo
a apresentação de outros documentos ou informações comp
de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/21.  
 
26.14 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante 
utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro.
 
26.15 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
 
26.16 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não pos
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de MALACACHETA (MG), com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 
alínea “d” da Constituição Federal. 
 
26.16 – Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II - Minuta do Contrato; 
c) Anexo III Estudo Técnico Preliminar 
d) Anexo IV Estimativa do Valor da Contratação 

 
 
 Prefeitura Municipal de Franciscópolis
 
 
 
 

  

No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalece

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedient

se dia do começo do prazo:  
o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 
a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios. 

Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 
a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim 
de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 

É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante 
utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não pos
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de MALACACHETA (MG), com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 
alínea “d” da Constituição Federal.  

Integram o Presente Edital:  
Termo de Referência;  
Minuta do Contrato;  

Estudo Técnico Preliminar  
Estimativa do Valor da Contratação  

Franciscópolis, 01 de outubro de 2024. 

WANDERCI SCHIAVO TOLEDO 
Chefe de Gabinete 

 

ital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
de expediente na Administração. 

o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet;  
a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios.  

Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 

lementares que se fizerem necessários, a fim 
de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 

É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 
se o autor às sanções legais e 

 

em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de MALACACHETA (MG), com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 



 

1. DO OBJETO: 
Este Termo de Referência estabelece as condições para a 
gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores públicos municipais ativos, 
comissionados e contratados da administração direta e indireta do Município de 
(MG). 
 
2. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1 Em caráter de exclusividade:  
 
2.2. Centralização e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pelo município de 
Franciscópolis, e:  
a. A instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para a contratante e seus servidores, a 
faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de 
titularidade dos beneficiários, por eles livremente a
conformidade com artigo 2º da Resolução 3.402/2006 do Banco 
b. Central;  
c. Efetuar o pagamento dos Servidores Municipais, ativos e inativos, efetivos, contratados, contratados por 
Processo Seletivo, Comissionados/Agente Político e contratos emergenciais da Administração Direta, em 
número aproximado de 390 (TREZENTOS E NOVENTA
ou para menos, ao longo do período do contrato;
d. A Instituição vencedora que não 
instalar ou com disponibilidade de 
as transações de uma agência, em até 
contrato.  
e. Fica a cargo da Instituição vencedora os custos/despesas provenientes da locação dos imóveis, os 
serviços de reforma, remodelação e instalação física, elétrica e lógica no local destinado a instalação da 
Agência ou Posto de Atendimento Bancário, que deverá respeitar as normas referentes aos portadores de 
deficiência, desde que devidamente aprovada pela Prefeitura Municipal de 
f. A Instituição vencedora terá prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar da assinatura do C
a Agência ou Posto de Atendimento Bancário estejam em pleno funcionamento.
g. A Instituição vencedora deve apresentar declaração de que não cobrará 
mantidas em nome da Prefeitura e a movimentação das mesma
isenção de tarifa se restringe única e exclusivamente às contas vinculadas ao contrato de prestação de 
serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento do Município, não abrangendo as 
demais contas mantidas pelo Município junto à Instituição Financeira, que não possuem nenhum vínculo 
com o objeto do edital, bem como de que o pagamento dos servidores não implicará em qualquer custo 
para a Prefeitura. 
h. Será disponibilizada aos servidores a possibilidade 
conta bancária de instituição financeira da qual seja titular, sem cobrança de tarifa, ficando a critério do 
servidor a opção, nos termos do inciso II do art. 6º da Resolução nº 3.424, do Banco Central d
 
2.3. Sem caráter de exclusividade:  
Concessão de crédito aos servidores de 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Este Termo de Referência estabelece as condições para a contratação de serviços bancários de 
gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores públicos municipais ativos, 
comissionados e contratados da administração direta e indireta do Município de 

TO - Objetivando a prestação dos seguintes serviços:

Em caráter de exclusividade:   

Centralização e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pelo município de 

A instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para a contratante e seus servidores, a 
faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de 
titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, em 
conformidade com artigo 2º da Resolução 3.402/2006 do Banco  

Efetuar o pagamento dos Servidores Municipais, ativos e inativos, efetivos, contratados, contratados por 
ados/Agente Político e contratos emergenciais da Administração Direta, em 

TREZENTOS E NOVENTA) servidores, podendo ocorrer variações, para mais 
ou para menos, ao longo do período do contrato; 

ão vencedora que não possuir agência situada no município de Franciscópolis
ou com disponibilidade de uma agência ou um posto de atendimento que possa desenvolver todas 

as transações de uma agência, em até 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da as

Fica a cargo da Instituição vencedora os custos/despesas provenientes da locação dos imóveis, os 
serviços de reforma, remodelação e instalação física, elétrica e lógica no local destinado a instalação da 

mento Bancário, que deverá respeitar as normas referentes aos portadores de 
deficiência, desde que devidamente aprovada pela Prefeitura Municipal de Franciscópolis

A Instituição vencedora terá prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar da assinatura do C
a Agência ou Posto de Atendimento Bancário estejam em pleno funcionamento. 

A Instituição vencedora deve apresentar declaração de que não cobrará tarifas bancárias sobre as contas 
mantidas em nome da Prefeitura e a movimentação das mesmas durante a vigência do contrato. Essa 
isenção de tarifa se restringe única e exclusivamente às contas vinculadas ao contrato de prestação de 
serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento do Município, não abrangendo as 

idas pelo Município junto à Instituição Financeira, que não possuem nenhum vínculo 
, bem como de que o pagamento dos servidores não implicará em qualquer custo 

Será disponibilizada aos servidores a possibilidade de transferência dos valores depositados, para outra 
conta bancária de instituição financeira da qual seja titular, sem cobrança de tarifa, ficando a critério do 
servidor a opção, nos termos do inciso II do art. 6º da Resolução nº 3.424, do Banco Central d

Sem caráter de exclusividade:   
Concessão de crédito aos servidores de Franciscópolis/MG, mediante consignação em folha de pagamento. 

 

contratação de serviços bancários de 
gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores públicos municipais ativos, 
comissionados e contratados da administração direta e indireta do Município de Franciscópolis 

Objetivando a prestação dos seguintes serviços: 

Centralização e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pelo município de 

A instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para a contratante e seus servidores, a 
faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de 

bertas em outras instituições financeiras, em 

Efetuar o pagamento dos Servidores Municipais, ativos e inativos, efetivos, contratados, contratados por 
ados/Agente Político e contratos emergenciais da Administração Direta, em 

) servidores, podendo ocorrer variações, para mais 

Franciscópolis/MG, deverá 
uma agência ou um posto de atendimento que possa desenvolver todas 

corridos contados a partir da assinatura do 

Fica a cargo da Instituição vencedora os custos/despesas provenientes da locação dos imóveis, os 
serviços de reforma, remodelação e instalação física, elétrica e lógica no local destinado a instalação da 

mento Bancário, que deverá respeitar as normas referentes aos portadores de 
Franciscópolis. 

A Instituição vencedora terá prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar da assinatura do Contrato para que 

tarifas bancárias sobre as contas 
s durante a vigência do contrato. Essa 

isenção de tarifa se restringe única e exclusivamente às contas vinculadas ao contrato de prestação de 
serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento do Município, não abrangendo as 

idas pelo Município junto à Instituição Financeira, que não possuem nenhum vínculo 
, bem como de que o pagamento dos servidores não implicará em qualquer custo 

de transferência dos valores depositados, para outra 
conta bancária de instituição financeira da qual seja titular, sem cobrança de tarifa, ficando a critério do 
servidor a opção, nos termos do inciso II do art. 6º da Resolução nº 3.424, do Banco Central do Brasil. 

, mediante consignação em folha de pagamento.  



 
3. JUSTIFICATIVA:   
3.1. Necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da folha de pagamento dos 
servidores do município de Franciscópolis
qualidade.   
 
4. CONTRATAÇÃO:   
4.1. Contratação de Instituição Bancária para operar os serviços de processamento, gerenciamento e 
pagamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos Servidores Públicos do município de 
Franciscópolis/MG. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE INSTALAÇÕES: 
Toda a estrutura e montagem, quando for o caso, destinada à instalação da Agência e do Posto de 
Atendimento Bancário ocorrerão por conta da Licitante Vencedora. 
 
5.1. Em caso de constatação de irregularidades na execução das estruturas, a Licitante Vencedora se 
obriga a saná-las imediatamente.  
 
5.2. Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto desta licitação, no local destinado 
ao funcionamento da Agência, sendo vedada a sua cessão ou transferência sem autorização expressa da 
Administração Municipal.  
 
5.3. No caso de os equipamentos de atendimento eletrônico instalados apresentarem defeito ou mau 
funcionamento, deverá a contratada consertá
notificação formal. Os equipamentos instalados deverão estar em perfeit
mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) do tempo em que exigida sua disposição.
 
5.4. Os serviços de vigilância e de limpeza da Agência, bem como seguros de qualquer natureza relativo 
aos espaços públicos em que estarão instalados, serão de inteira responsabilidade da licitante vencedora. 
 
5.5. O prazo para a exploração de serviços bancári
 
6.CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE FOLHA DE 
PAGAMENTO.  
 
6.1. A instituição deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as 
operações sejam processadas por meio ele
necessárias, correrão por conta da instituição financeira vencedora).
 
6.2. A instituição financeira deve apoiar e inovar sempre os produtos e serviços oferecidos aos servidores 
municipais. 
 
6.3. A instituição financeira deverá oferecer aos servidores municipais serviços, sem cobrança de tarifa de 
manutenção, nos termos da Resolução 3.919/10 do CMN
BACEN n° 3.338/06 e nos termos da Resolução 3402 do CMN
 

Necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da folha de pagamento dos 
Franciscópolis/MG, por meio de instituição bancária que ofereça serviços com 

Contratação de Instituição Bancária para operar os serviços de processamento, gerenciamento e 
pagamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos Servidores Públicos do município de 

DAS CONDIÇÕES DE INSTALAÇÕES:  
utura e montagem, quando for o caso, destinada à instalação da Agência e do Posto de 

Atendimento Bancário ocorrerão por conta da Licitante Vencedora.  

Em caso de constatação de irregularidades na execução das estruturas, a Licitante Vencedora se 
 

Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto desta licitação, no local destinado 
ao funcionamento da Agência, sendo vedada a sua cessão ou transferência sem autorização expressa da 

equipamentos de atendimento eletrônico instalados apresentarem defeito ou mau 
funcionamento, deverá a contratada consertá-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação formal. Os equipamentos instalados deverão estar em perfeito estado de funcionamento, no 
mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) do tempo em que exigida sua disposição. 

Os serviços de vigilância e de limpeza da Agência, bem como seguros de qualquer natureza relativo 
aos espaços públicos em que estarão instalados, serão de inteira responsabilidade da licitante vencedora. 

O prazo para a exploração de serviços bancários será de 60 (sessenta) meses. 

.CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE FOLHA DE 

A instituição deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as 
operações sejam processadas por meio eletrônico e online (todas as despesas de adaptação, se 
necessárias, correrão por conta da instituição financeira vencedora). 

A instituição financeira deve apoiar e inovar sempre os produtos e serviços oferecidos aos servidores 

tuição financeira deverá oferecer aos servidores municipais serviços, sem cobrança de tarifa de 
manutenção, nos termos da Resolução 3.919/10 do CMN– Conselho Monetário Nacional, do Circular 
BACEN n° 3.338/06 e nos termos da Resolução 3402 do CMN-Bacen.  

 

Necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da folha de pagamento dos 
/MG, por meio de instituição bancária que ofereça serviços com 

Contratação de Instituição Bancária para operar os serviços de processamento, gerenciamento e 
pagamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos Servidores Públicos do município de 

utura e montagem, quando for o caso, destinada à instalação da Agência e do Posto de 

Em caso de constatação de irregularidades na execução das estruturas, a Licitante Vencedora se 

Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto desta licitação, no local destinado 
ao funcionamento da Agência, sendo vedada a sua cessão ou transferência sem autorização expressa da 

equipamentos de atendimento eletrônico instalados apresentarem defeito ou mau 
los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

o estado de funcionamento, no 
 

Os serviços de vigilância e de limpeza da Agência, bem como seguros de qualquer natureza relativo 
aos espaços públicos em que estarão instalados, serão de inteira responsabilidade da licitante vencedora.  

.  

.CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE FOLHA DE 

A instituição deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as 
trônico e online (todas as despesas de adaptação, se 

A instituição financeira deve apoiar e inovar sempre os produtos e serviços oferecidos aos servidores 

tuição financeira deverá oferecer aos servidores municipais serviços, sem cobrança de tarifa de 
Conselho Monetário Nacional, do Circular 



 

6.4. Será concedido à instituição financeira vencedora o direito de disponibilizar aos servidores da 
Administração Direta, empréstimos em consignação na folha de pagamento, com direito a exclusividade, a 
exceção dos convênios já firmados com o Município até
 
6.4.1. A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será negociada entre o 
Município e a instituição financeira vencedora.
 
6.5. Os créditos a serem lançados, nas contas correntes dos servidores da Prefeitura, serão os valores 
líquidos das folhas de pagamento mensal, 13º (décimo terceiro) salário, férias e demais créditos originários 
da relação de vínculo entre o servidor e o Municí
 
6.6. O Município de Franciscópolis
servidores, disponibilizando os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte 
maneira:  
 
D-1 = data para ser repassado o arquivo 
D0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada 
D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito a 
contar das 24h de D0.  
 
6.6.1 No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, retificado, transmitindo 
nas condições já previstas.  
 
6.6.2. A CONTRATADA disponibilizará, em até 3 (três) dias úteis da data do crédito ao funcionalismo, 
arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao 
funcionalismo.  
 
6.7 – A Pirâmide Salarial (valor e quantidade de funcionários por faixa salarial) é definida da seguinte forma: 
 

 
6.8- Pagamento final do mês:  
 
6.8.1-Total Bruto: R$ 1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezenove reais e setenta e três 
centavos).  
 
6.9. O décimo terceiro salário será pago ao
Dezembro do ano em exercício.  
 
7. DA NATUREZA DO OBJETO: 
7.1. O objeto de mesma natureza é entendido como aquele do mesmo ramo de atividade e considera
ramo de atividade a linha de fornecimento consignada ao fornecedor, observada a classe de materiais e 
serviços, utilizando o detalhamento de cada elemento de despes

Será concedido à instituição financeira vencedora o direito de disponibilizar aos servidores da 
Administração Direta, empréstimos em consignação na folha de pagamento, com direito a exclusividade, a 
exceção dos convênios já firmados com o Município até a data da assinatura do Contrato. 

A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será negociada entre o 
Município e a instituição financeira vencedora. 

Os créditos a serem lançados, nas contas correntes dos servidores da Prefeitura, serão os valores 
líquidos das folhas de pagamento mensal, 13º (décimo terceiro) salário, férias e demais créditos originários 
da relação de vínculo entre o servidor e o Município de Franciscópolis/MG. 

Franciscópolis/MG determinará a data dos créditos, bem como todos os dados dos 
servidores, disponibilizando os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte 

ser repassado o arquivo  
D0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada 
D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito a 

No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, retificado, transmitindo 

A CONTRATADA disponibilizará, em até 3 (três) dias úteis da data do crédito ao funcionalismo, 
igital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao 

A Pirâmide Salarial (valor e quantidade de funcionários por faixa salarial) é definida da seguinte forma: 

1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezenove reais e setenta e três 

O décimo terceiro salário será pago aos servidores em parcela única até o dia 20 (vinte) do mês de 

 
objeto de mesma natureza é entendido como aquele do mesmo ramo de atividade e considera

ramo de atividade a linha de fornecimento consignada ao fornecedor, observada a classe de materiais e 
serviços, utilizando o detalhamento de cada elemento de despesa da PORTARIA DO TESOURO FEDERAL

 

Será concedido à instituição financeira vencedora o direito de disponibilizar aos servidores da 
Administração Direta, empréstimos em consignação na folha de pagamento, com direito a exclusividade, a 

a data da assinatura do Contrato.  

A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será negociada entre o 

Os créditos a serem lançados, nas contas correntes dos servidores da Prefeitura, serão os valores 
líquidos das folhas de pagamento mensal, 13º (décimo terceiro) salário, férias e demais créditos originários 

/MG determinará a data dos créditos, bem como todos os dados dos 
servidores, disponibilizando os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte 

D0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada  
D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito a 

No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, retificado, transmitindo 

A CONTRATADA disponibilizará, em até 3 (três) dias úteis da data do crédito ao funcionalismo, 
igital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao 

A Pirâmide Salarial (valor e quantidade de funcionários por faixa salarial) é definida da seguinte forma:  

 

1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezenove reais e setenta e três 

servidores em parcela única até o dia 20 (vinte) do mês de 

objeto de mesma natureza é entendido como aquele do mesmo ramo de atividade e considera-se 
ramo de atividade a linha de fornecimento consignada ao fornecedor, observada a classe de materiais e 

DO TESOURO FEDERAL 



n.º 448, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 e linha de fornecimento contida em sistema 
município. 
 
8. DO PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO:
8.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessent
Federal N° 14.133/2021, Art. 84.  
 
9. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
9.1. A contratação dos serviços bancários para realizar os pagamentos dos servidores municipais oferece 
diversas justificativas:  
- Segurança Financeira: Os serviços bancários garantem a segurança dos fundos municipais, protegendo
os contra roubos, furtos ou outras eventualidades que poderiam ocorrer ao lidar com grandes quantias em 
dinheiro.  
- Facilidade de Gestão: Utilizar os serviços bancár
que todas as transações, registros e históricos ficam armazenados de forma organizada e acessível para 
consulta a qualquer momento.  
- Conformidade Legal: Os bancos são regulamentados por órgãos gove
padrões rigorosos de segurança e conformidade legal, garantindo que os pagamentos dos servidores 
estejam em conformidade com as leis trabalhistas e fiscais.
- Transparência e rastreabilidade: 
transparente, o que facilita a prestação de contas e o monitoramento das transações financeiras 
relacionadas aos pagamentos dos servidores.
- Eficiência e agilidade: O uso de serviços bancários automatiza o processo de 
mais eficiente e ágil. Os servidores recebem seus salários de forma rápida e segura, sem atrasos ou 
complicações. 
- Facilidade de acesso: Os servidores têm acesso fácil aos seus salários por meio de contas bancárias, 
podendo realizar saques, transferências e pagamentos com comodidade, além de usufruir de outros 
serviços bancários disponíveis. 
- Redução de riscos e fraudes: Ao realizar os pagamentos por meio de instituições bancárias, reduzem
os riscos de fraudes, desvios de recursos
protegidas por sistemas de segurança avançados.
 
9.2 Em suma, a contratação dos serviços bancários para realizar os pagamentos dos servidores municipais 
oferece uma série de benefícios que contribuem p
transparente. 
 
10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
10.1. Inicialmente, cumpre destacar que manter a folha de pagamento dos servidores municipais em dia é 
de suma importância para garantir não apenas o funci
também, para promover o bem-estar dos servidores. Desse modo, a pontualidade nos pagamentos não 
apenas cumpre com as obrigações trabalhistas e legais, mas proporciona estabilidade financeira aos 
colaboradores, permitindo-lhes honrar seus compromissos pessoais e familiares. 
 
10.2. Superadas tais considerações, torna
serviço, uma vez que esta é a única
 

n.º 448, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 e linha de fornecimento contida em sistema 

DO PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO: 
O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado, conforme Lei 

 

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
A contratação dos serviços bancários para realizar os pagamentos dos servidores municipais oferece 

Os serviços bancários garantem a segurança dos fundos municipais, protegendo
os contra roubos, furtos ou outras eventualidades que poderiam ocorrer ao lidar com grandes quantias em 

Utilizar os serviços bancários simplifica a gestão financeira do município, uma vez 
que todas as transações, registros e históricos ficam armazenados de forma organizada e acessível para 

Os bancos são regulamentados por órgãos governamentais e estão sujeitos a 
padrões rigorosos de segurança e conformidade legal, garantindo que os pagamentos dos servidores 
estejam em conformidade com as leis trabalhistas e fiscais. 

Transparência e rastreabilidade: Os registros bancários proporcionam uma trilha de auditoria clara e 
transparente, o que facilita a prestação de contas e o monitoramento das transações financeiras 
relacionadas aos pagamentos dos servidores. 

O uso de serviços bancários automatiza o processo de 
mais eficiente e ágil. Os servidores recebem seus salários de forma rápida e segura, sem atrasos ou 

Os servidores têm acesso fácil aos seus salários por meio de contas bancárias, 
saques, transferências e pagamentos com comodidade, além de usufruir de outros 

Ao realizar os pagamentos por meio de instituições bancárias, reduzem
os riscos de fraudes, desvios de recursos e erros humanos, pois as transações são monitoradas e 
protegidas por sistemas de segurança avançados. 

Em suma, a contratação dos serviços bancários para realizar os pagamentos dos servidores municipais 
oferece uma série de benefícios que contribuem para uma gestão financeira mais segura, eficiente e 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
Inicialmente, cumpre destacar que manter a folha de pagamento dos servidores municipais em dia é 

de suma importância para garantir não apenas o funcionamento eficaz da administração municipal, mas 
estar dos servidores. Desse modo, a pontualidade nos pagamentos não 

apenas cumpre com as obrigações trabalhistas e legais, mas proporciona estabilidade financeira aos 
lhes honrar seus compromissos pessoais e familiares.  

Superadas tais considerações, torna-se evidente a imprescindibilidade de contratação do referido 
única solução possível para a realidade do Município de 

 

n.º 448, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 e linha de fornecimento contida em sistema de gestão mantido no 

a) meses, podendo ser prorrogado, conforme Lei 

A contratação dos serviços bancários para realizar os pagamentos dos servidores municipais oferece 

Os serviços bancários garantem a segurança dos fundos municipais, protegendo-
os contra roubos, furtos ou outras eventualidades que poderiam ocorrer ao lidar com grandes quantias em 

ios simplifica a gestão financeira do município, uma vez 
que todas as transações, registros e históricos ficam armazenados de forma organizada e acessível para 

rnamentais e estão sujeitos a 
padrões rigorosos de segurança e conformidade legal, garantindo que os pagamentos dos servidores 

m uma trilha de auditoria clara e 
transparente, o que facilita a prestação de contas e o monitoramento das transações financeiras 

O uso de serviços bancários automatiza o processo de pagamento, tornando-o 
mais eficiente e ágil. Os servidores recebem seus salários de forma rápida e segura, sem atrasos ou 

Os servidores têm acesso fácil aos seus salários por meio de contas bancárias, 
saques, transferências e pagamentos com comodidade, além de usufruir de outros 

Ao realizar os pagamentos por meio de instituições bancárias, reduzem-se 
e erros humanos, pois as transações são monitoradas e 

Em suma, a contratação dos serviços bancários para realizar os pagamentos dos servidores municipais 
ara uma gestão financeira mais segura, eficiente e 

Inicialmente, cumpre destacar que manter a folha de pagamento dos servidores municipais em dia é 
onamento eficaz da administração municipal, mas 

estar dos servidores. Desse modo, a pontualidade nos pagamentos não 
apenas cumpre com as obrigações trabalhistas e legais, mas proporciona estabilidade financeira aos 

de contratação do referido 
solução possível para a realidade do Município de Franciscópolis/MG.  



 

10.3. No tocante ao procedimento da contratação, este deverá ocorrer por meio de 
critério de julgamento “MAIOR OFERTA
não prevista em lei. Vejamos:  
 
10.4. De acordo com a lei 14.133/2021, será obrigatória a adoção da modalidade pregão, sempre que se 
tratar da aquisição de bens e serviços comuns. No entanto, os critério
6º, inciso XLI, do referido dispositivo se limitam aos tipos “menor preço” e “maior desconto”, o que nã
atende ao objeto pretendido.  
 
10.5. Tal impedimento ocorre, porque quando se trata de 
contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de pagamento, o critério de julgamento 
mais vantajoso para a Administração seria o de 
Contas da União no Acórdão 3042/20
 
10.6. Nesse caso, o critério maior oferta atende mais ao interesse público do que o de menor preço
desde que o primeiro seja viável do ponto de vista mercadológico. Nesse sentido, 
adotando critério de julgamento não previsto n
em caráter excepcional, tendo em vista o relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo 
para atingir dos objetivos da previdência social. 
 
10.7 Desse modo, considerando o entendimen
contratações do Município de Franciscó
gerenciamento de folha de pagamento sob a modalidade 
Oferta”, conclui-se ser esta a melhor solução para a presente demanda
 
11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
11.1 A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo de até 60(sessenta) dias corridos, a contar da 
data da assinatura do contrato, podendo o prazo ser pror
administração.  
 
11.1.1 A Licitante vencedora que não possuir agencia situada no Município de 
instalar e iniciar as operações de uma agência, no centro do município em até 60(sessenta) dias
partir da assinatura do contrato. 
 
11.1.2. O MUNICÍPIO emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS CORRENTES, que 
será enviado à instituição financeira em até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato, contendo as 
informações previstas na Resolução nº 2025 do Banco Central
 
11.2. A contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa realização do serviço, incluindo 
o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 
despesas referentes à entrega, inclusive licen
autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 
 
11.3. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
 

No tocante ao procedimento da contratação, este deverá ocorrer por meio de Pregão Eletrônico, com 
MAIOR OFERTA”, uma vez que o caso em análise trata de 

De acordo com a lei 14.133/2021, será obrigatória a adoção da modalidade pregão, sempre que se 
tratar da aquisição de bens e serviços comuns. No entanto, os critérios de julgamentos permitidos pelo a
6º, inciso XLI, do referido dispositivo se limitam aos tipos “menor preço” e “maior desconto”, o que nã

Tal impedimento ocorre, porque quando se trata de ativos especiais intangíveis
contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de pagamento, o critério de julgamento 
mais vantajoso para a Administração seria o de “maior oferta”, conforme entendimento do Tribunal de 
Contas da União no Acórdão 3042/2008:  

maior oferta atende mais ao interesse público do que o de menor preço
desde que o primeiro seja viável do ponto de vista mercadológico. Nesse sentido, a realização de Pregão 
adotando critério de julgamento não previsto na legislação somente seria, em princípio, admissível 

tendo em vista o relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo 
dos objetivos da previdência social.  

Desse modo, considerando o entendimento do referido Tribunal, e tendo em vista o histórico de 
Franciscópolis, que no ano de 2019 realizou a contratação de serviços de 

gerenciamento de folha de pagamento sob a modalidade Pregão Presencial nº 
se ser esta a melhor solução para a presente demanda. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo de até 60(sessenta) dias corridos, a contar da 

data da assinatura do contrato, podendo o prazo ser prorrogado por igual período a critério da 

A Licitante vencedora que não possuir agencia situada no Município de Franciscópolis
instalar e iniciar as operações de uma agência, no centro do município em até 60(sessenta) dias

O MUNICÍPIO emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS CORRENTES, que 
será enviado à instituição financeira em até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato, contendo as 
informações previstas na Resolução nº 2025 do Banco Central.  

A contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa realização do serviço, incluindo 
o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 
despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, registro, publicações e 
autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário.  

A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
o deste Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

 

Pregão Eletrônico, com 
uma vez que o caso em análise trata de situação excepcional 

De acordo com a lei 14.133/2021, será obrigatória a adoção da modalidade pregão, sempre que se 
de julgamentos permitidos pelo art. 

6º, inciso XLI, do referido dispositivo se limitam aos tipos “menor preço” e “maior desconto”, o que não 

ativos especiais intangíveis, como é o caso da 
contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de pagamento, o critério de julgamento 

, conforme entendimento do Tribunal de 

maior oferta atende mais ao interesse público do que o de menor preço, 
a realização de Pregão 

a legislação somente seria, em princípio, admissível 
tendo em vista o relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo 

to do referido Tribunal, e tendo em vista o histórico de 
realizou a contratação de serviços de 

Pregão Presencial nº 046/2019, tipo “Maior 

A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo de até 60(sessenta) dias corridos, a contar da 
rogado por igual período a critério da 

Franciscópolis/MG, deverá 
instalar e iniciar as operações de uma agência, no centro do município em até 60(sessenta) dias contados a 

O MUNICÍPIO emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS CORRENTES, que 
será enviado à instituição financeira em até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato, contendo as 

A contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa realização do serviço, incluindo 
o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 

ça em repartições públicas, registro, publicações e 

A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
o deste Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido.  



Comprovar periodicamente sempre que solicitado pelo município de 
Basiléia, de no mínimo 11% de acordo com a Resolução nº 3.488 de 29 de agosto de 2007 do Banco 
Central ou outra que vier a substituí
 
11.4. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores ativos, 
comissionados e contratados que são objeto do pagamento de pessoal, sendo que a CONTRATANTE 
disponibilizará os arquivos necessários à sua operacionalização. 
 
11.5. Abrir para os servidores municipais uma conta corrente para o recebimento dos créditos junto a 
CONTRATANTE, respeitando a legislação específica do Banco Central do 
Brasil. 
 
11.6. Realizar o pagamento aos servidores municipais, nas respectivas contas correntes, conforme os 
Boletins Eletrônicos que são gerados pela CONTRATANTE, nas condições previstas nos anexos do edital. 
 
11.7 A CONTRATADA não receberá qualquer remuneração oriunda
serviço ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos (emissão de extratos diários, 
informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, 
ordens de pagamento etc., diferente daquelas previstas no edital. 
 
12. PRODUTOS E TARIFAS:   
12.1. A CONTRATADA poderá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com 
isenção de tarifas da resolução 3.919/10 do CMN
3.338/06 e nos termos da Resolução 3402 do CMNBacen.
 
13. DA IMPLANTAÇÃO DA AGÊNCIA OU POSTO BANCÁRIO NO MUNICÍPIO  
13.1. A Licitante vencedora que não possuir agencia situada no município de 
instalar uma agência ou um posto de atendimento que possa desenvolver todas as transações de uma 
agência, e iniciar as operações de uma agência/posto de atendimento em até 60(sessenta) dias corridos 
contados a partir da assinatura do contrato
 
13.2 A CONTRATADA deverá manter funcionários suficientes para atender a demanda dos funcionários, os 
quais não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de 
 
14. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
14.1. A execução seguirá as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência do contrato. 
 
15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
15.1 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade responsável, com 
relatórios periódicos.  
a) ‘Matriz de Risco para a contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de 
pagamento:  

Tipo de Risco Descrição do Risco

Segurança da 
Informação  

Vazamento de dados 
pessoais dos 
funcionários  

Comprovar periodicamente sempre que solicitado pelo município de Franciscópolis
Basiléia, de no mínimo 11% de acordo com a Resolução nº 3.488 de 29 de agosto de 2007 do Banco 
Central ou outra que vier a substituí-la.  

Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores ativos, 
ionados e contratados que são objeto do pagamento de pessoal, sendo que a CONTRATANTE 

disponibilizará os arquivos necessários à sua operacionalização.  

Abrir para os servidores municipais uma conta corrente para o recebimento dos créditos junto a 
NTRATANTE, respeitando a legislação específica do Banco Central do  

Realizar o pagamento aos servidores municipais, nas respectivas contas correntes, conforme os 
Boletins Eletrônicos que são gerados pela CONTRATANTE, nas condições previstas nos anexos do edital. 

A CONTRATADA não receberá qualquer remuneração oriunda dos cofres públicos municipais por esse 
serviço ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos (emissão de extratos diários, 
informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, 

pagamento etc., diferente daquelas previstas no edital.  

A CONTRATADA poderá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com 
isenção de tarifas da resolução 3.919/10 do CMN– Conselho Monetário Nacional, do Circular BACEN n° 
3.338/06 e nos termos da Resolução 3402 do CMNBacen. 

DA IMPLANTAÇÃO DA AGÊNCIA OU POSTO BANCÁRIO NO MUNICÍPIO   
A Licitante vencedora que não possuir agencia situada no município de Francisc

ma agência ou um posto de atendimento que possa desenvolver todas as transações de uma 
agência, e iniciar as operações de uma agência/posto de atendimento em até 60(sessenta) dias corridos 
contados a partir da assinatura do contrato.   

everá manter funcionários suficientes para atender a demanda dos funcionários, os 
quais não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Franciscópolis/MG. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
A execução seguirá as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência do contrato. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade responsável, com 

Matriz de Risco para a contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de 

Descrição do Risco 
Probabilidade de 

Ocorrência 
Impacto Plano de Mitigação

Vazamento de dados 
pessoais dos Média  Alto  

Implementação de protocolos 
de segurança de dados, 
criptografia de informações 
sensíveis. 

 

Franciscópolis/MG, seu índice de 
Basiléia, de no mínimo 11% de acordo com a Resolução nº 3.488 de 29 de agosto de 2007 do Banco 

Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores ativos, 
ionados e contratados que são objeto do pagamento de pessoal, sendo que a CONTRATANTE 

Abrir para os servidores municipais uma conta corrente para o recebimento dos créditos junto a 

Realizar o pagamento aos servidores municipais, nas respectivas contas correntes, conforme os 
Boletins Eletrônicos que são gerados pela CONTRATANTE, nas condições previstas nos anexos do edital.  

dos cofres públicos municipais por esse 
serviço ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos (emissão de extratos diários, 
informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, 

A CONTRATADA poderá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com 
Nacional, do Circular BACEN n° 

Franciscópolis/MG, deverá 
ma agência ou um posto de atendimento que possa desenvolver todas as transações de uma 

agência, e iniciar as operações de uma agência/posto de atendimento em até 60(sessenta) dias corridos 

everá manter funcionários suficientes para atender a demanda dos funcionários, os 
/MG.  

A execução seguirá as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência do contrato.  

A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade responsável, com 

Matriz de Risco para a contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de 

Plano de Mitigação 

Implementação de protocolos 
de segurança de dados, 
criptografia de informações 
sensíveis.  



 

Erros de 
Processament
o   

Falhas no cálculo de 
vencimentos e 
descontos  

 Falhas no 
Sistema  

Indisponibilidade do 
sistema bancário 

Risco 
Operacional  

Problemas na 
execução de 
transferências 
bancárias  

 
16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
16.1. O pagamento será efetuado à vista, em única parcela, sem qualquer desconto, em conta a ser 
indicada pela Secretaria Municipal de Finanças, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data da 
assinatura do contrato.  
 
16.2. No valor ofertado deverão estar inclu
frete e outros que incidam ou venham a incidir na execução do objeto no local estabelecido.
 
16.3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA CONTRATADA:
16.3.1 A seleção do fornecedor ocorrerá por meio de
vigente, modalidade pregão eletrônico, conforme previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.  
 
16.3.2. A seleção levará em consideração a Maior Oferta, de acordo com as condiçõe
situação. 
 
16.4. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
A estimativa do valor da contratação será baseada nos custos dos serviços oferecidos pela instituição 
financeira selecionada, considerando o volume de transações previsto e as condições de mercado. 
 
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
17.1. A contratação está adequada ao orçamento disponível para o exercício financeiro.
 
18. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE
18.1. Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores através da CONTRATADA.  
 
18.2. Informar sempre que solicitado 
ocasião da solicitação de empréstimos.
 
18.3. Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem creditados, bem como 
os demais necessários solicitados pela CONTRATA
data para o pagamento dos salários.
 
18.4. Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da 
CONTRATADA, com a exclusão de servidores;  

Falhas no cálculo de 
vencimentos e Alto  Alto  

Implementação de sistemas de 
controle de qualidade, revisão 
manual das folhas de 
pagamento. 

Indisponibilidade do 
sistema bancário  

Médio  Alto  

Contratação de serviços de TI 
redundantes, elaboração de 
planos de contingência para 
interrupções. 

Problemas na 
execução de 

Médio  Médio  
Monitoramento contínuo dos 
processos, realização de testes 
periódicos dos sistemas. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado à vista, em única parcela, sem qualquer desconto, em conta a ser 

indicada pela Secretaria Municipal de Finanças, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data da 

No valor ofertado deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive taxas, impostos, 
frete e outros que incidam ou venham a incidir na execução do objeto no local estabelecido.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA CONTRATADA: 
A seleção do fornecedor ocorrerá por meio de processo licitatório, de acordo com a legisla

nico, conforme previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.  

A seleção levará em consideração a Maior Oferta, de acordo com as condiçõe

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
A estimativa do valor da contratação será baseada nos custos dos serviços oferecidos pela instituição 
financeira selecionada, considerando o volume de transações previsto e as condições de mercado. 

ORÇAMENTÁRIA: 
A contratação está adequada ao orçamento disponível para o exercício financeiro.

AS OBRIGACOES DA CONTRATANTE: 
Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores através da CONTRATADA.  

Informar sempre que solicitado pela CONTRATADA, o saldo da margem consignável dos salários, por 
ocasião da solicitação de empréstimos. 

Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem creditados, bem como 
os demais necessários solicitados pela CONTRATADA, com antecedência mínima de 01(UM) dia útil da 
data para o pagamento dos salários. 

Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da 
CONTRATADA, com a exclusão de servidores;   

 

Implementação de sistemas de 
controle de qualidade, revisão 
manual das folhas de 
pagamento.  

Contratação de serviços de TI 
redundantes, elaboração de 
planos de contingência para 
interrupções.  

Monitoramento contínuo dos 
processos, realização de testes 
periódicos dos sistemas.  

O pagamento será efetuado à vista, em única parcela, sem qualquer desconto, em conta a ser 
indicada pela Secretaria Municipal de Finanças, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data da 

sos todos os custos diretos e indiretos, inclusive taxas, impostos, 
frete e outros que incidam ou venham a incidir na execução do objeto no local estabelecido. 

processo licitatório, de acordo com a legislação 
nico, conforme previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.   

A seleção levará em consideração a Maior Oferta, de acordo com as condições e peculiaridades da 

A estimativa do valor da contratação será baseada nos custos dos serviços oferecidos pela instituição 
financeira selecionada, considerando o volume de transações previsto e as condições de mercado.  

A contratação está adequada ao orçamento disponível para o exercício financeiro. 

Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores através da CONTRATADA.   

pela CONTRATADA, o saldo da margem consignável dos salários, por 

Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem creditados, bem como 
DA, com antecedência mínima de 01(UM) dia útil da 

Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da 



 
18.5. Disponibilizar os recursos financeiros no dia do pagamento dos servidores, através de depósito em 
conta salário, TED – Transferência Eletrônica Disponível ou mediante a apresentação de cheque 
administrativo nominal a CONTRATADA, sendo vedada a transferênci
para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidade de caixa, cujo depósito deve 
ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o §3º do artigo 164 da 
Constituição Federal e artigo 43 da Lei 101/2000.  
 
18.6 O CONTRATANTE comprometendo
CONTRATADO por intermédio do Secretário Municipal de Finanças, o qual poderá designar responsável do 
Departamento de Recursos Humanos do município, o qual designará o competente gestor.  
 
18.7 Prestar todo o apoio necessário a CONTRATADA para que seja alcançado o objeto deste Projeto 
Básico em toda a sua extensão.   
 
18.8 Manter na CONTRATADA todas as suas disponibilidades 
garantir o bom desempenho dos serviços decorrentes da exclusividade estabelecida no objeto presente no 
Edital;   
 
18.9 Promover a definitiva e completa transferência para a CONTRATADA dos serviços que, na data da 
assinatura deste CONTRATO, estejam sendo prestados por outras instituições financeiras, considerando
o caráter de exclusividade dos serviços mencionados neste CONTRATO. Essa transferência deverá ser 
precedida de entendimento entre as partes, ficando consignad
respectivos termos de prestação de serviços, se for o caso; 
 
18.10 Assumir integral responsabilidade, na forma da lei e perante órgãos fiscalizadores, pela necessária 
observância das regras aplicáveis à presente contratação no tocante aos seus aspectos formais, 
orçamentários e contábeis e pela adequada aplicação dos recur
 
18.11 Assegurar à CONTRATADA o direito exclusivo de instalar e manter quaisquer tipos de unidades 
bancárias e financeiras (Agências, Postos de Atendimento Bancário, Terminais Eletrônicos, 
Correspondentes Bancários, dent
MUNICÍPIO, abrangendo a administração direta, autárquica, fundacional, e das empresas pertencentes ao 
MUNICÍPIO, responsabilizando-se a: 
a) Promover, no prazo de até 20 (vinte) dias, contan
definitiva e completa retirada de todas e quaisquer outras unidades bancárias e financeiras, devido ao 
caráter de exclusividade do mesmo;  
b) Indicar e colocar à disposição da CONTRATADA áreas adequ
Bancárias, Terminais Eletrônicos e outros, mediante cessão de uso do espaço
para o Contratante conforme valor de avaliação de mercado do espaço determinado
que arcará com as devidas despesas para instalação e manutenção destas unidades bancárias;  
c) Não permitir a substituição de unidades da CONTRATADA por outras instituições financeiras que tenham 
sido instaladas em quaisquer áreas ocupadas pelo MUNICÍPIO ou por seus órgãos, abran
administração direta, autárquica, fundacional, empresas públicas e sociedades de economia mista do 
MUNICÍPIO, durante o período de vigência deste instrumento;  
 

Disponibilizar os recursos financeiros no dia do pagamento dos servidores, através de depósito em 
Transferência Eletrônica Disponível ou mediante a apresentação de cheque 

administrativo nominal a CONTRATADA, sendo vedada a transferência antecipada de recursos financeiros 
para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidade de caixa, cujo depósito deve 
ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o §3º do artigo 164 da 

ção Federal e artigo 43 da Lei 101/2000.   

O CONTRATANTE comprometendo-se a acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do 
CONTRATADO por intermédio do Secretário Municipal de Finanças, o qual poderá designar responsável do 

rsos Humanos do município, o qual designará o competente gestor.  

Prestar todo o apoio necessário a CONTRATADA para que seja alcançado o objeto deste Projeto 

Manter na CONTRATADA todas as suas disponibilidades e movimentação financeira de forma a 
garantir o bom desempenho dos serviços decorrentes da exclusividade estabelecida no objeto presente no 

Promover a definitiva e completa transferência para a CONTRATADA dos serviços que, na data da 
tura deste CONTRATO, estejam sendo prestados por outras instituições financeiras, considerando

o caráter de exclusividade dos serviços mencionados neste CONTRATO. Essa transferência deverá ser 
precedida de entendimento entre as partes, ficando consignados em instrumentos específicos os 
respectivos termos de prestação de serviços, se for o caso;  

Assumir integral responsabilidade, na forma da lei e perante órgãos fiscalizadores, pela necessária 
observância das regras aplicáveis à presente contratação no tocante aos seus aspectos formais, 
orçamentários e contábeis e pela adequada aplicação dos recursos desembolsados pela CONTRATADA; 

Assegurar à CONTRATADA o direito exclusivo de instalar e manter quaisquer tipos de unidades 
bancárias e financeiras (Agências, Postos de Atendimento Bancário, Terminais Eletrônicos, 
Correspondentes Bancários, dentre outros) em espaços próprios, alugados ou cedidos ocupados pelo 
MUNICÍPIO, abrangendo a administração direta, autárquica, fundacional, e das empresas pertencentes ao 

se a:  
Promover, no prazo de até 20 (vinte) dias, contando-se da data de início da vigência deste instrumento, a 

definitiva e completa retirada de todas e quaisquer outras unidades bancárias e financeiras, devido ao 
caráter de exclusividade do mesmo;   

Indicar e colocar à disposição da CONTRATADA áreas adequadas para instalação de Unidades 
Bancárias, Terminais Eletrônicos e outros, mediante cessão de uso do espaço, a título precário oneroso 
para o Contratante conforme valor de avaliação de mercado do espaço determinado

despesas para instalação e manutenção destas unidades bancárias;  
Não permitir a substituição de unidades da CONTRATADA por outras instituições financeiras que tenham 

sido instaladas em quaisquer áreas ocupadas pelo MUNICÍPIO ou por seus órgãos, abran
administração direta, autárquica, fundacional, empresas públicas e sociedades de economia mista do 
MUNICÍPIO, durante o período de vigência deste instrumento;   

 

Disponibilizar os recursos financeiros no dia do pagamento dos servidores, através de depósito em 
Transferência Eletrônica Disponível ou mediante a apresentação de cheque 

a antecipada de recursos financeiros 
para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidade de caixa, cujo depósito deve 
ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o §3º do artigo 164 da 

se a acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do 
CONTRATADO por intermédio do Secretário Municipal de Finanças, o qual poderá designar responsável do 

rsos Humanos do município, o qual designará o competente gestor.   

Prestar todo o apoio necessário a CONTRATADA para que seja alcançado o objeto deste Projeto 

e movimentação financeira de forma a 
garantir o bom desempenho dos serviços decorrentes da exclusividade estabelecida no objeto presente no 

Promover a definitiva e completa transferência para a CONTRATADA dos serviços que, na data da 
tura deste CONTRATO, estejam sendo prestados por outras instituições financeiras, considerando-se 

o caráter de exclusividade dos serviços mencionados neste CONTRATO. Essa transferência deverá ser 
os em instrumentos específicos os 

Assumir integral responsabilidade, na forma da lei e perante órgãos fiscalizadores, pela necessária 
observância das regras aplicáveis à presente contratação no tocante aos seus aspectos formais, 

sos desembolsados pela CONTRATADA;  

Assegurar à CONTRATADA o direito exclusivo de instalar e manter quaisquer tipos de unidades 
bancárias e financeiras (Agências, Postos de Atendimento Bancário, Terminais Eletrônicos, 

re outros) em espaços próprios, alugados ou cedidos ocupados pelo 
MUNICÍPIO, abrangendo a administração direta, autárquica, fundacional, e das empresas pertencentes ao 

se da data de início da vigência deste instrumento, a 
definitiva e completa retirada de todas e quaisquer outras unidades bancárias e financeiras, devido ao 

adas para instalação de Unidades 
, a título precário oneroso 

para o Contratante conforme valor de avaliação de mercado do espaço determinado, a Contratante 
despesas para instalação e manutenção destas unidades bancárias;   

Não permitir a substituição de unidades da CONTRATADA por outras instituições financeiras que tenham 
sido instaladas em quaisquer áreas ocupadas pelo MUNICÍPIO ou por seus órgãos, abrangendo a 
administração direta, autárquica, fundacional, empresas públicas e sociedades de economia mista do 



 

18.12 Disponibilizar a partir da assinatura deste CONTRATO banco de dados de todos os servidores, 
empregados públicos, estagiários, aposentados e pensionistas da administração direta e indireta do 
MUNICÍPIO em layout específico fornecido pela CONTRATADA;  
 
18.13 Disponibilizar, a partir da assinatura deste CONTRATO, banco de dados com todos os fornecedores e 
prestadores de serviço do MUNICÍPIO, incluindo administração direta e indireta, em layout específico 
fornecido pela CONTRATADA;  
 
18.14Centralizar na CONTRATADA o pagamento à Fornecedores, Credores e Prestadores de Serviço 
Pessoas Físicas do MUNICÍPIO, abrangendo administração direta e indireta, somente em casos possíveis, 
que não seja de recursos oriundos de convênios ou programas que vinculam a contas em ou
instituições financeiras; 
 
18.15. Centralizar e manter na CONTRATADA as aplicações financeiras e a movimen
oriundos de arrecadação tributária de qualquer natureza jurídica e física. 
 
19 DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA  
19.1 Promover a abertura de contas dos servidores do contratante, na modalidade conta salário e liberdade 
para o Banco oferecer produtos e demais produtos e serviços disponibilizados pelo Banco, efetuando a 
coleta de dados, documentos e assinaturas necessários,
atendimento bancário), bem como oferecer aos servidores municipais beneficiados por este Contrato, sem a 
cobrança de qualquer tarifa, a abertura de conta salário. Os demais serviços prestados pela insti
financeira, e voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a 
tabela de tarifas do banco. A instituição financeira assegurará aos servidores municipais beneficiados por 
este Contrato, o benefício previsto na Res
servidor em contratar serviços diversos dos dispostos neste Projeto Básico. Para servidores que optarem 
pela transferência total e automática dos créditos para outras instituições não serão forneci
magnético e/ou talão de cheques.  
 
19.2 Ter sistema informatizado compatível com o contratante, de forma a possibilitar que todas as 
operações sejam por meio eletrônico e online, sendo que no caso de incompatibilidade, todas as despesas 
necessárias para tal adaptação correrão por conta da contratada.  
 
19.3 Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade 
com as informações repassadas pela PREFEITURA/CONTRATANTE.
 
19.4 Respeitar o limite da margem consignável dos salários de concessão de empréstimos aos servidores, 
solicitando para tal as informações necessárias ao Departamento
PREFEITURA/CONTRATANTE;   
 
19.5 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à PREFEITURA/CONTRAT
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  
 
19.6 Apresentar previamente à PREFEITURA/CONTRATANTE uma tabela com franquia mínima de 
serviços com isenção de tarifas, a partir da resolução BACEN n° 3919/10 e demais serviço
suas respectivas tarifas.   
 

Disponibilizar a partir da assinatura deste CONTRATO banco de dados de todos os servidores, 
empregados públicos, estagiários, aposentados e pensionistas da administração direta e indireta do 
MUNICÍPIO em layout específico fornecido pela CONTRATADA;   

Disponibilizar, a partir da assinatura deste CONTRATO, banco de dados com todos os fornecedores e 
prestadores de serviço do MUNICÍPIO, incluindo administração direta e indireta, em layout específico 

TADA o pagamento à Fornecedores, Credores e Prestadores de Serviço 
Pessoas Físicas do MUNICÍPIO, abrangendo administração direta e indireta, somente em casos possíveis, 
que não seja de recursos oriundos de convênios ou programas que vinculam a contas em ou

Centralizar e manter na CONTRATADA as aplicações financeiras e a movimen
arrecadação tributária de qualquer natureza jurídica e física.  

DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA   
Promover a abertura de contas dos servidores do contratante, na modalidade conta salário e liberdade 

para o Banco oferecer produtos e demais produtos e serviços disponibilizados pelo Banco, efetuando a 
coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro do horário de 
atendimento bancário), bem como oferecer aos servidores municipais beneficiados por este Contrato, sem a 
cobrança de qualquer tarifa, a abertura de conta salário. Os demais serviços prestados pela insti
financeira, e voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a 
tabela de tarifas do banco. A instituição financeira assegurará aos servidores municipais beneficiados por 
este Contrato, o benefício previsto na Resolução 3.919/10, garantindo em todo caso, a livre opção do 
servidor em contratar serviços diversos dos dispostos neste Projeto Básico. Para servidores que optarem 
pela transferência total e automática dos créditos para outras instituições não serão forneci

 

Ter sistema informatizado compatível com o contratante, de forma a possibilitar que todas as 
operações sejam por meio eletrônico e online, sendo que no caso de incompatibilidade, todas as despesas 

árias para tal adaptação correrão por conta da contratada.   

Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade 
com as informações repassadas pela PREFEITURA/CONTRATANTE. 

em consignável dos salários de concessão de empréstimos aos servidores, 
solicitando para tal as informações necessárias ao Departamento

 

se por eventuais danos que vier a causar à PREFEITURA/CONTRAT
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.   

Apresentar previamente à PREFEITURA/CONTRATANTE uma tabela com franquia mínima de 
serviços com isenção de tarifas, a partir da resolução BACEN n° 3919/10 e demais serviço

 

Disponibilizar a partir da assinatura deste CONTRATO banco de dados de todos os servidores, 
empregados públicos, estagiários, aposentados e pensionistas da administração direta e indireta do 

Disponibilizar, a partir da assinatura deste CONTRATO, banco de dados com todos os fornecedores e 
prestadores de serviço do MUNICÍPIO, incluindo administração direta e indireta, em layout específico 

TADA o pagamento à Fornecedores, Credores e Prestadores de Serviço 
Pessoas Físicas do MUNICÍPIO, abrangendo administração direta e indireta, somente em casos possíveis, 
que não seja de recursos oriundos de convênios ou programas que vinculam a contas em outras 

Centralizar e manter na CONTRATADA as aplicações financeiras e a movimentação dos recursos 

Promover a abertura de contas dos servidores do contratante, na modalidade conta salário e liberdade 
para o Banco oferecer produtos e demais produtos e serviços disponibilizados pelo Banco, efetuando a 

no local e horário de trabalho (dentro do horário de 
atendimento bancário), bem como oferecer aos servidores municipais beneficiados por este Contrato, sem a 
cobrança de qualquer tarifa, a abertura de conta salário. Os demais serviços prestados pela instituição 
financeira, e voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a 
tabela de tarifas do banco. A instituição financeira assegurará aos servidores municipais beneficiados por 

olução 3.919/10, garantindo em todo caso, a livre opção do 
servidor em contratar serviços diversos dos dispostos neste Projeto Básico. Para servidores que optarem 
pela transferência total e automática dos créditos para outras instituições não serão fornecidos o cartão 

Ter sistema informatizado compatível com o contratante, de forma a possibilitar que todas as 
operações sejam por meio eletrônico e online, sendo que no caso de incompatibilidade, todas as despesas 

Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade 

em consignável dos salários de concessão de empréstimos aos servidores, 
solicitando para tal as informações necessárias ao Departamento Pessoal da 

se por eventuais danos que vier a causar à PREFEITURA/CONTRATANTE ou a 

Apresentar previamente à PREFEITURA/CONTRATANTE uma tabela com franquia mínima de 
serviços com isenção de tarifas, a partir da resolução BACEN n° 3919/10 e demais serviços e produtos com 



19.7 A licitante deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de alcançar para os 
servidores municipais o melhor benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos
 
19.8 A licitante não cobrará tarifas sobre as contas mantidas em nome da Prefeitura e a movimentação da 
mesma durante a vigência do contrato em relação ao objeto da presente licitação. O pagamento dos 
servidores municipais não implicará em qualquer custo para o 
 
19.9 Manter no mínimo 01(um) caixa funcionando diariamente e nos dias de pagamento interno, aumentar o 
número de caixas de forma a atender a demanda, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, demissão e outros análogos. 
 
19.10 Apresentar um plano de prestação de serviços, contendo a apresentação da instituição, 
argumentação relativa à forma como pretende prestá
servidores das unidades regionais, benefícios adicionais oferecidos em
e financiamentos.  
 
19.11 Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou 
venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados.
 
19.12 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação que forem 
exigidas no futuro processo licitatório. 
 
19.13 Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela PREFEITURA/CONTRATANTE e/ou Consórcio, 
os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas
 
19.14 A CONTRATANTE, não assume, inclusive para efeitos da Lei 8.078/1990 
Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela Contrata
 
19.15 A CONTRATANTE não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus 
servidores.   
 
19.16 É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 
controladora, para a execução total ou parc
 
19.17 Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade 
deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc) no caso abertura de agencia ou posto bancári
devendo entregar cópia dos documentos à administração da PREFEITURA/CONTRATANTE.
 
19.18 Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 
municipal, relacionados com a atividade explorada.   
 
19.19 Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá estar em situação regular junto ao 
INSS, ao FGTS e a Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos, 
bem como manter o funcionamento da agência ou Posto bancári
 
19.20 Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição.
 

A licitante deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de alcançar para os 
servidores municipais o melhor benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos

licitante não cobrará tarifas sobre as contas mantidas em nome da Prefeitura e a movimentação da 
mesma durante a vigência do contrato em relação ao objeto da presente licitação. O pagamento dos 
servidores municipais não implicará em qualquer custo para o município.   

Manter no mínimo 01(um) caixa funcionando diariamente e nos dias de pagamento interno, aumentar o 
número de caixas de forma a atender a demanda, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, demissão e outros análogos.  

Apresentar um plano de prestação de serviços, contendo a apresentação da instituição, 
argumentação relativa à forma como pretende prestá-los, em especial quanto ao atendimento aos 
servidores das unidades regionais, benefícios adicionais oferecidos em condições especiais de empréstimos 

Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou 
venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação que forem 
exigidas no futuro processo licitatório.  

Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela PREFEITURA/CONTRATANTE e/ou Consórcio, 
incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços.  

A CONTRATANTE, não assume, inclusive para efeitos da Lei 8.078/1990 –
Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela Contrata

A CONTRATANTE não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus 

É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 
controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto deste Termo de Referência.  

Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade 
deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc) no caso abertura de agencia ou posto bancári
devendo entregar cópia dos documentos à administração da PREFEITURA/CONTRATANTE.

Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 
municipal, relacionados com a atividade explorada.    

Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá estar em situação regular junto ao 
INSS, ao FGTS e a Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos, 
bem como manter o funcionamento da agência ou Posto bancário no município.   

Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição.

 

A licitante deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de alcançar para os 
servidores municipais o melhor benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos.   

licitante não cobrará tarifas sobre as contas mantidas em nome da Prefeitura e a movimentação da 
mesma durante a vigência do contrato em relação ao objeto da presente licitação. O pagamento dos 

Manter no mínimo 01(um) caixa funcionando diariamente e nos dias de pagamento interno, aumentar o 
número de caixas de forma a atender a demanda, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

Apresentar um plano de prestação de serviços, contendo a apresentação da instituição, 
los, em especial quanto ao atendimento aos 

condições especiais de empréstimos 

Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou 

Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação que forem 

Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela PREFEITURA/CONTRATANTE e/ou Consórcio, 
pela fiscalização dos serviços.   

– Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela Contratada. 

A CONTRATANTE não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus 

É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 
ial dos serviços, objeto deste Termo de Referência.   

Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento da atividade 
deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc) no caso abertura de agencia ou posto bancário na cidade, 
devendo entregar cópia dos documentos à administração da PREFEITURA/CONTRATANTE. 

Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou 

Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá estar em situação regular junto ao 
INSS, ao FGTS e a Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos, 

Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição. 



 

19.21 Não haverá qualquer solidariedade entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA quanto ao 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus e
forma exclusiva, todos os ônus adv
 
19.22 Manter vigilância armada durante o horário de funcionamento do expediente bancário, sem custos ao 
município.   
 
19.23 A instituição financeira contratada deve assegurar a faculdade de transferência (PORTABILIDADE), 
com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, 
por eles livremente abertas, em conformidade com arti
 
19.24 A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, etc. não alterará 
qualquer condição prevista neste instrumento, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de 
indenização ou de outra penalidade. 
 
 
  

Não haverá qualquer solidariedade entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA quanto ao 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo a ele assumir, de 
forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia. 

Manter vigilância armada durante o horário de funcionamento do expediente bancário, sem custos ao 

A instituição financeira contratada deve assegurar a faculdade de transferência (PORTABILIDADE), 
com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, 
por eles livremente abertas, em conformidade com artigo 2° da Resolução 3.402/2006 do Banco Central.  

A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, etc. não alterará 
qualquer condição prevista neste instrumento, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de 
indenização ou de outra penalidade.  

 

Não haverá qualquer solidariedade entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA quanto ao 
mpregados, cabendo a ele assumir, de 

Manter vigilância armada durante o horário de funcionamento do expediente bancário, sem custos ao 

A instituição financeira contratada deve assegurar a faculdade de transferência (PORTABILIDADE), 
com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, 

go 2° da Resolução 3.402/2006 do Banco Central.   

A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, etc. não alterará 
qualquer condição prevista neste instrumento, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de 



 
O MUNICIPIO DE FRANCISCÓPOLIS/MG
inscrito no CNPJ sob nº 01.613.394/0001
dos Santos Coimbra, residente e domiciliada neste Município, doravante denominado de CONTRATANTE e 
a empresa: .................................inscrita no CNPJ sob nº .....
.................................. n.º ......... Bairro ............... município de ...............Estado de ....
ato representado por ......................... doravante denominad
consta no PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2024 e em observância às disposições da 
de abril de 2021, e demais legislaç
a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024
enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
1.1 - Fazem parte integrante do presente Contra
todos os demais documentos referentes ao objeto do referido Processo supracitado, que não contrariem o 
disposto neste instrumento.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 - Constitui o objeto do presente
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS ATIVOS, COMISSIONADOS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICIPIO DE FRANCISCÓPOLIS/MG
na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no Edital do
2.2 – A execução do objeto deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de referência, anexo do 
edital e demais anexos que fazem 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada mediante prévia 
e expressa autorização por escrito do Município de Francisc
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  
3.1 - O valor da contratação é de R$…
CONTRATANTE, em até10 dias corridos, após a data da assinatura deste Termo.
3.2 - No valor contratado estão incluídos todas e quaisquer de
incidir sobre os mesmos, 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. Visto que o presente certame não trará custos ao erário, pelo contrário, não haverá o comprometimento 
dos importes consignados no orçamento 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
5.1 - Todas as condições de fornecimento estão dispostas no Termo de Referência do referido processo, 
que faz parte deste instrumento.  
 

ANEXO II  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ............../2024 QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE FRANCISCÓPOLIS/MG E A 
INSTITUIÇÃO ............. 

O MUNICIPIO DE FRANCISCÓPOLIS/MG, com sede na Avenida Presidente Kennedy, n.º67, Bairro Centro, 
01.613.394/0001-16, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Nilton 

dos Santos Coimbra, residente e domiciliada neste Município, doravante denominado de CONTRATANTE e 
..........inscrita no CNPJ sob nº ...................................

n.º ......... Bairro ............... município de ...............Estado de ....
ato representado por ......................... doravante denominada de CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2024 e em observância às disposições da 

, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

DA DOCUMENTAÇÃO  
Fazem parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição, o Edital, seus anexos e 

todos os demais documentos referentes ao objeto do referido Processo supracitado, que não contrariem o 

DO OBJETO  
Constitui o objeto do presente instrumento CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 

GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS ATIVOS, COMISSIONADOS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

FRANCISCÓPOLIS/MG, conforme quantidades e especificações indicados 
na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no Edital do Pregão Eletrônico supracitado.

A execução do objeto deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de referência, anexo do 
 parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. 

Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada mediante prévia 
ão por escrito do Município de Franciscópolis.  

O VALOR   
O valor da contratação é de R$…........................ (…..........................

CONTRATANTE, em até10 dias corridos, após a data da assinatura deste Termo. 
No valor contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham a 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. Visto que o presente certame não trará custos ao erário, pelo contrário, não haverá o comprometimento 
dos importes consignados no orçamento da municipalidade para 2024 e anos subsequentes.

DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
Todas as condições de fornecimento estão dispostas no Termo de Referência do referido processo, 

 

ADMINISTRATIVO Nº ............../2024 QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE FRANCISCÓPOLIS/MG E A 

, com sede na Avenida Presidente Kennedy, n.º67, Bairro Centro, 
16, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Nilton 

dos Santos Coimbra, residente e domiciliada neste Município, doravante denominado de CONTRATANTE e 
.............. com sede na Rua 

n.º ......... Bairro ............... município de ...............Estado de ............................ neste 
a de CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
ão aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

, mediante as cláusulas e condições a seguir 

to, independente de transcrição, o Edital, seus anexos e 
todos os demais documentos referentes ao objeto do referido Processo supracitado, que não contrariem o 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS ATIVOS, COMISSIONADOS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

quantidades e especificações indicados 
Pregão Eletrônico supracitado. 

A execução do objeto deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de referência, anexo do 
parte integrante deste instrumento, independente de transcrição.  

Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada mediante prévia 

..........................) que será pago a 

spesas diretas ou indiretas que venham a 

4.1. Visto que o presente certame não trará custos ao erário, pelo contrário, não haverá o comprometimento 
da municipalidade para 2024 e anos subsequentes. 

DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO  
Todas as condições de fornecimento estão dispostas no Termo de Referência do referido processo, 



 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 - O prazo de validade do Contrato será de 05
Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Além das obrigações legais, regulamentares
de Referência, obriga-se, ainda, a Contratada a: 
7.1.1 - E-MAIL INSTILTUCIONAL: É dever da contratada manter durante o período de vigência do contrato, 
e-mail institucional, oficial, atualizado, vigent
Município de Franciscópolis, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e 
todos demais atos administrativos. 
7.2 - Assinar o Contrato no prazo estabelecido no item 
CONTRATO constante do Edital.  
7.3 - Efetuar a execução do objeto licitado no prazo estipulado no ETP e TR, no local informado, sendo na 
sede do município, em conformidade com todo detalhamento constante do Edital, 
ordem de serviços, em conformidade com o que trata o termo de referência. 
7.3.1 – O fornecimento de estrutura/insumo será provisório para a devida verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referencia. 
7.3.2 - O pedido de prorrogação de prazo para execução do objeto somente será conhecido pelo Município 
de Franciscópolis, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações do 
Município Franciscópolis, antes de expirar o prazo cont
7.4 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
7.5 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  
7.6 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando
se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
7.7 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregad
de Franciscópolis  ou a terceiros, decorrent
7.8 - Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
7.9 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
7.10- Estar ciente da matriz de risco apresentada no Termo de Referência contido no Anexo I do Edital de 
Convocação.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 
14.133/21.  
8.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE
especificadas no Edital.  
8.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
8.4 - Emitir as ordens de fornecimento ao Contratado, de acordo com as necessidades, respeitando os 
prazos para atendimentos;  
8.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que
8.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e neste Instrumento; 
8.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato.  

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
O prazo de validade do Contrato será de 05 (um) anos podendo ser prorrogado conforme lei 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e do Termo 

se, ainda, a Contratada a:  
: É dever da contratada manter durante o período de vigência do contrato, 

mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contat
, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e 

todos demais atos administrativos.  
Assinar o Contrato no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO 

 
Efetuar a execução do objeto licitado no prazo estipulado no ETP e TR, no local informado, sendo na 

sede do município, em conformidade com todo detalhamento constante do Edital, 
ordem de serviços, em conformidade com o que trata o termo de referência.  

O fornecimento de estrutura/insumo será provisório para a devida verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referencia.  

O pedido de prorrogação de prazo para execução do objeto somente será conhecido pelo Município 
, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações do 

, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.  
Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando
se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 

Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao Município 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.  

Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.  
Estar ciente da matriz de risco apresentada no Termo de Referência contido no Anexo I do Edital de 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   
O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 

CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n. º 14.133/21, as 

Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento do objeto deste Contrato;  
Emitir as ordens de fornecimento ao Contratado, de acordo com as necessidades, respeitando os 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; 
Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e neste Instrumento;  
Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato.  

 

podendo ser prorrogado conforme lei 

e das demais constantes deste instrumento e do Termo 

: É dever da contratada manter durante o período de vigência do contrato, 
e e operacional, para executar os contatos oficiais com o 

, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e 

CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO 

Efetuar a execução do objeto licitado no prazo estipulado no ETP e TR, no local informado, sendo na 
sede do município, em conformidade com todo detalhamento constante do Edital, após com a emissão da 

O fornecimento de estrutura/insumo será provisório para a devida verificação de sua conformidade 

O pedido de prorrogação de prazo para execução do objeto somente será conhecido pelo Município 
, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações do 

ratual inicialmente estabelecido.  

Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-
se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.  

os, diretamente ao Município 

Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

Estar ciente da matriz de risco apresentada no Termo de Referência contido no Anexo I do Edital de 

O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 

, além da constante do Art. 115 da Lei n. º 14.133/21, as 

Emitir as ordens de fornecimento ao Contratado, de acordo com as necessidades, respeitando os 

venham a ser solicitados pelo Contratado;  

Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato.   



 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
9.1 – O fornecimento do objeto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 
CONTRATANTE, por intermédio 
fornecimento, de acordo com o determinado, contro
documentos fiscais, notificando à Contratada a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
terá as seguintes atribuições:  
a) Receber o objeto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 
principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc; 
b) Assegurar à Contratada acesso as suas 
c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE
desacordo com as especificações exigidas; 
d) Comunicar oficialmente à Contratada quanto à rejeição no fornecimento do(s) objeto(s), devidamente 
motivado e justificado;  
e) Exigir da Contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
f) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância,
instrumento;  
g) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento 
do disposto neste instrumento;  
h) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento,
i) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 
essa discordar do CONTRATANTE;
j) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições d
direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo
mesmos julgados necessários.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – CRITERIOS DE 
10.1. O pagamento do valor homologado será efetuado em valor líquido, sem retenção de parcelas ou 
percentual de qualquer título, em até 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do termo de contrato, por 
ambas as partes com sua devida publicação do extrato
10.2. O pagamento que se refere o item anterior deverá ser creditado eletronicamente em conta a ser 
indicada em contrato administrativo, e
01.613.394/0001-16, com endereço a 
(MG). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –
11.1 – A forma de recebimento será conforme a Lei Federal 14.133/21. 
11.2 – Não cabível para o objeto em questão
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –
12.1 - Não cabível para o objeto em questão
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 - Das infrações e sanções aplicáveis aos contratados quando: 
13.1 - Das infrações e sanções aplicáveis aos licitantes quando: 
13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes sanções: 
a) multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo li

DA FISCALIZAÇÃO   
fornecimento do objeto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

, por intermédio do(a) Sr(a).......................................................
fornecimento, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos e apresentação de 
documentos fiscais, notificando à Contratada a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

Receber o objeto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 
principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

Assegurar à Contratada acesso as suas dependências, por ocasião do fornecimento; 
CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o(s) objeto(s) fornecido(s) em 

desacordo com as especificações exigidas;  
Comunicar oficialmente à Contratada quanto à rejeição no fornecimento do(s) objeto(s), devidamente 

Exigir da Contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;  
Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela Contratada, de condições previstas neste 

Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento 

Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 

CONTRATANTE; 
No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições d

direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo

CRITERIOS DE PAGAMENTO  
. O pagamento do valor homologado será efetuado em valor líquido, sem retenção de parcelas ou 

percentual de qualquer título, em até 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do termo de contrato, por 
ambas as partes com sua devida publicação do extrato do presente termo em imprensa oficial. 

.2. O pagamento que se refere o item anterior deverá ser creditado eletronicamente em conta a ser 
indicada em contrato administrativo, em nome do Município de Franciscópolis, inscrito no CNPJ nº 

, com endereço a Avenida Presidente Kennedy, n.º67, Bairro Centro

– DO RECEBIMENTO  
A forma de recebimento será conforme a Lei Federal 14.133/21.  
Não cabível para o objeto em questão. 

– DO REAJUSTAMENTO  
Não cabível para o objeto em questão 

 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
Das infrações e sanções aplicáveis aos contratados quando:  
Das infrações e sanções aplicáveis aos licitantes quando:  

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes sanções: 
multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo li

 

fornecimento do objeto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 
do(a) Sr(a)....................................................... que acompanhará o 

lando os prazos estabelecidos e apresentação de 
documentos fiscais, notificando à Contratada a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.  

Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e 

Receber o objeto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 
 

dependências, por ocasião do fornecimento;  
, inclusive, para rejeitar o(s) objeto(s) fornecido(s) em 

Comunicar oficialmente à Contratada quanto à rejeição no fornecimento do(s) objeto(s), devidamente 

pela Contratada, de condições previstas neste 

Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento 

de multa(s) à empresa vencedora;  
Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 

No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o 
direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelos 

. O pagamento do valor homologado será efetuado em valor líquido, sem retenção de parcelas ou 
percentual de qualquer título, em até 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do termo de contrato, por 

do presente termo em imprensa oficial.  
.2. O pagamento que se refere o item anterior deverá ser creditado eletronicamente em conta a ser 

polis, inscrito no CNPJ nº 
Avenida Presidente Kennedy, n.º67, Bairro Centro, Franciscópolis 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes sanções:  
multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante.  



 

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos. 
 
13.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, será 
aplicada as seguintes sanções:  
a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante. 
b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 
 
13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções: 
a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante. 
b) impedimento de licitar e contratar pelo 
 
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato, será aplicada as seguintes sanções: 
a) multa no percentual de 30% do valor esti
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 
 
13.1.5 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 
 
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 
 
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – 
14.1 - O Contratado terá seu contrato extinto quando: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela auto
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; d - decretação de falência ou de insolv
falecimento do contratado; e - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato;  
d) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
e) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; h 
máxima do órgão ou da entidade contratante; 

impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos.  

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, será 

multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante. 
impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos  

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções: 

multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante. 
impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos.  

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato, será aplicada as seguintes sanções:  

multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
O Contratado terá seu contrato extinto quando:  

não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;  

desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração sub
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  

atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; h - razões de interesse público, justificadas pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade contratante;  

 

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, será 

multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante.  

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções:  

multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante.  

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
 

mado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

 
30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

agosto de 2013.  
multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.  

não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

ridade designada para acompanhar e 

alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
ência civil, dissolução da sociedade ou 

caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

la, ou alteração substancial do 

atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
blico, justificadas pela autoridade 



f) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previd
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - O presente instrumento contratual rege
e, com aplicação subsidiária do Decreto Federal nº 10.024/19, ainda, aplicando
princípios da teoria geral dos contratos e as disposiç
 
15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo
aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de 
execução deste Termo de Contrato.
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para 
abaixo assinados. 
 
Local e Data. 
 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
____________________________________
NOME: 
CPF: 
 
  

não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei nº 14.133/21, 

e, com aplicação subsidiária do Decreto Federal nº 10.024/19, ainda, aplicando
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo
aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

DO FORO  
.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Malacacheta (MG) para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato. 

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas 

 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

Representante legal do CONTRATADO 

____________________________________ 

 
 
______________________________________
NOME: 
CPF: 

 

não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
ência Social ou para aprendiz.  

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  
se pelas disposições expressas regida pela Lei nº 14.133/21, 

e, com aplicação subsidiária do Decreto Federal nº 10.024/19, ainda, aplicando-lhe supletivamente os 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, 

Malacacheta (MG) para dirimir os litígios que decorrerem da 

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
um só e jurídico efeito, perante as testemunhas 

______________________________________ 



 

 

 
I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de uma instituição bancária para o processamento da folha de pagamento dos servidores 
municipais é fundamental para garantir eficiência, segurança e transparência na gestão dos recursos 
públicos. Essa necessidade surge da complexidade e da se
de pagamento, que abrange uma ampla gama de funcionários, salários, benefícios e deduções. A instituição 
bancária, por sua vez, possui a infraestrutura necessária para lidar com esse processo de forma eficaz
utilizando sistemas especializados que automatizam cálculos, gerenciam informações confidenciais e 
garantem o cumprimento das obrigações trabalhistas e fiscais. 
 
Desse modo, a contratação do presente serviço é essencial para assegurar o pagamento regular de todos 
os servidores comissionados ou contratados da administração direta e indireta do Município de 
Franciscópolis/MG.  
 
II. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CON
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO
O ente público tem o direito de contratar instituições financeiras para prestar serviços necessários à 
consecução de suas atividades de auto
forma, o serviço em questão pode ser considerado um ativo especial intangível e, nesta condição, pode ser 
ofertada sua exploração econômico
 
A administração da folha de pagamento de pessoal do município movimenta um expressivo volume de 
recursos, requerendo eficiência e eficácia nas operações financeiras de pagamento dos servidores, o que 
leva a Administração a buscar a forma mais segura de se processar estas operações no
implementação desta ação, o objetivo será alcançado.
 
Considerando que este é um serviço fundamental para a Administração Pública, faz
procedimentos administrativos pertinentes à contratação de instituição para que realize o paga
mediante lançamento em conta, da totalidade dos salários e quaisquer vantagens devidas aos servidores 
públicos municipais e empregados públicos da Administração Direta abrangendo os servidores ativos 
abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico P
Instituição Financeira contratada. Tal pagamento terá como base a folha de pagamento gerada pelo 
Município. 
 
Registra-se que a demanda da folha de pagamento no mês de AGOSTO de 2024 é estimada em 390 
(TREZENTOS E NOVENTA) servidores. Tal número demonstra a impossibilidade de tratar internamente 
pela atual estrutura organizacional do Município, os referidos pagamentos.
 
Caso seja necessário, em situações de mudança da instituição após a presente licitação
de transferência dos dados necessários, entre a instituição atual, com a instituição adjudicada no presente 
processo, de forma a se realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias para que não haja interrupção do 
serviço da folha de pagamento. 
 

ANEXO III  
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
A contratação de uma instituição bancária para o processamento da folha de pagamento dos servidores 
municipais é fundamental para garantir eficiência, segurança e transparência na gestão dos recursos 
públicos. Essa necessidade surge da complexidade e da sensibilidade envolvidas na administração da folha 
de pagamento, que abrange uma ampla gama de funcionários, salários, benefícios e deduções. A instituição 
bancária, por sua vez, possui a infraestrutura necessária para lidar com esse processo de forma eficaz
utilizando sistemas especializados que automatizam cálculos, gerenciam informações confidenciais e 
garantem o cumprimento das obrigações trabalhistas e fiscais.  

Desse modo, a contratação do presente serviço é essencial para assegurar o pagamento regular de todos 
os servidores comissionados ou contratados da administração direta e indireta do Município de 

II. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER 
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 
O ente público tem o direito de contratar instituições financeiras para prestar serviços necessários à 
consecução de suas atividades de auto-administrarão e implementação de ações governamentais. Dessa 
forma, o serviço em questão pode ser considerado um ativo especial intangível e, nesta condição, pode ser 
ofertada sua exploração econômico-financeira ao mercado, por meio de licitação. 

pagamento de pessoal do município movimenta um expressivo volume de 
recursos, requerendo eficiência e eficácia nas operações financeiras de pagamento dos servidores, o que 
leva a Administração a buscar a forma mais segura de se processar estas operações no
implementação desta ação, o objetivo será alcançado. 

Considerando que este é um serviço fundamental para a Administração Pública, faz
procedimentos administrativos pertinentes à contratação de instituição para que realize o paga
mediante lançamento em conta, da totalidade dos salários e quaisquer vantagens devidas aos servidores 
públicos municipais e empregados públicos da Administração Direta abrangendo os servidores ativos 
abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, lançados em contas salários individuais na 
Instituição Financeira contratada. Tal pagamento terá como base a folha de pagamento gerada pelo 

se que a demanda da folha de pagamento no mês de AGOSTO de 2024 é estimada em 390 
REZENTOS E NOVENTA) servidores. Tal número demonstra a impossibilidade de tratar internamente 

pela atual estrutura organizacional do Município, os referidos pagamentos. 

Caso seja necessário, em situações de mudança da instituição após a presente licitação
de transferência dos dados necessários, entre a instituição atual, com a instituição adjudicada no presente 
processo, de forma a se realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias para que não haja interrupção do 

 

A contratação de uma instituição bancária para o processamento da folha de pagamento dos servidores 
municipais é fundamental para garantir eficiência, segurança e transparência na gestão dos recursos 

nsibilidade envolvidas na administração da folha 
de pagamento, que abrange uma ampla gama de funcionários, salários, benefícios e deduções. A instituição 
bancária, por sua vez, possui a infraestrutura necessária para lidar com esse processo de forma eficaz, 
utilizando sistemas especializados que automatizam cálculos, gerenciam informações confidenciais e 

Desse modo, a contratação do presente serviço é essencial para assegurar o pagamento regular de todos 
os servidores comissionados ou contratados da administração direta e indireta do Município de 

TRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER 

O ente público tem o direito de contratar instituições financeiras para prestar serviços necessários à 
ção de ações governamentais. Dessa 

forma, o serviço em questão pode ser considerado um ativo especial intangível e, nesta condição, pode ser 

pagamento de pessoal do município movimenta um expressivo volume de 
recursos, requerendo eficiência e eficácia nas operações financeiras de pagamento dos servidores, o que 
leva a Administração a buscar a forma mais segura de se processar estas operações no que, com 

Considerando que este é um serviço fundamental para a Administração Pública, faz-se necessário os 
procedimentos administrativos pertinentes à contratação de instituição para que realize o pagamento, 
mediante lançamento em conta, da totalidade dos salários e quaisquer vantagens devidas aos servidores 
públicos municipais e empregados públicos da Administração Direta abrangendo os servidores ativos 

reliminar, lançados em contas salários individuais na 
Instituição Financeira contratada. Tal pagamento terá como base a folha de pagamento gerada pelo 

se que a demanda da folha de pagamento no mês de AGOSTO de 2024 é estimada em 390 
REZENTOS E NOVENTA) servidores. Tal número demonstra a impossibilidade de tratar internamente 

Caso seja necessário, em situações de mudança da instituição após a presente licitação, poderá ser objeto 
de transferência dos dados necessários, entre a instituição atual, com a instituição adjudicada no presente 
processo, de forma a se realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias para que não haja interrupção do 



A licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública seleciona a proposta 
mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público dentre as ofertadas pelos particulares 
que com ela desejam contratar, oportuni
habilitado, a participar do certame. Trata
XXI do artigo 37 da Constituição Federal, conforme se depreende da inteligência do referi
constitucional, o dever de licitar é a regra no ordenamento jurídico pátrio. Enquanto decorrência do princípio 
da supremacia do interesse público, tal medida tem caráter compulsório, deixando de ser adotada apenas 
nas hipóteses previstas na lei. Dessa maneira, é imperioso que a Administração Pública abra licitação 
pública para escolher instituição financeira que gerenciará e processará a folha de pagamento dos 
servidores municipais da Administração Direta do Município de Franciscópolis.
 
III. OBJETIVOS  
A contratação de serviços bancários de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 
servidores públicos municipais objetiva garantir eficiência, segurança e transparência na gestão dos 
recursos públicos. Desse modo, ao terceirizar es
aproveitar a expertise e a infraestrutura bancária para lidar com a complexidade e sensibilidade envolvidas 
na administração da folha de pagamento, garantindo assim, que os servidores recebam seus 
de maneira pontual e precisa. 
 
IV. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
A legislação aplicável no caso em tela é a Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece normas gerais de 
licitação e contratação para órgãos da administração pública. 
 
V. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Poderão participar deste Pregão Instituições Financeiras que possuam agências bancárias ou pontos de 
atendimento para atendimento presencial no município de 
licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
d) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

nº 746/2014-TCU-Plenário).
 
O contrato terá duração de 60 meses, na forma do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, podendo 
ao limite de até 120 meses. 
 
As datas de pagamento, no que tange ao crédito a ser efetuado nas 
mensalmente informadas com antecedência mínima de um dia à contratada, visto que se trata de 
transferência eletrônica de valores;
 
A forma de pagamento será exclusivamente através de crédito em conta salário do funci
Município estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar não prevista, referente ao 
objeto licitado. Serviços não previstos serão pactuados em contratos e negociações em separado, devendo 
as tarifas serem compatíveis com o

A licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública seleciona a proposta 
mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público dentre as ofertadas pelos particulares 
que com ela desejam contratar, oportunizando, pois, qualquer interessado, desde que devidamente 
habilitado, a participar do certame. Trata-se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo inciso 
XXI do artigo 37 da Constituição Federal, conforme se depreende da inteligência do referi
constitucional, o dever de licitar é a regra no ordenamento jurídico pátrio. Enquanto decorrência do princípio 
da supremacia do interesse público, tal medida tem caráter compulsório, deixando de ser adotada apenas 

lei. Dessa maneira, é imperioso que a Administração Pública abra licitação 
pública para escolher instituição financeira que gerenciará e processará a folha de pagamento dos 
servidores municipais da Administração Direta do Município de Franciscópolis. 

A contratação de serviços bancários de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 
objetiva garantir eficiência, segurança e transparência na gestão dos 

recursos públicos. Desse modo, ao terceirizar esse serviço para uma entidade financeira, o município busca 
aproveitar a expertise e a infraestrutura bancária para lidar com a complexidade e sensibilidade envolvidas 
na administração da folha de pagamento, garantindo assim, que os servidores recebam seus 

A legislação aplicável no caso em tela é a Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece normas gerais de 
licitação e contratação para órgãos da administração pública.  

RATAÇÃO  
Poderão participar deste Pregão Instituições Financeiras que possuam agências bancárias ou pontos de 
atendimento para atendimento presencial no município de Franciscópolis. Não poderão participar desta 

cipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
Plenário). 

O contrato terá duração de 60 meses, na forma do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, podendo 

As datas de pagamento, no que tange ao crédito a ser efetuado nas contas salários do funcionalismo, serão 
mensalmente informadas com antecedência mínima de um dia à contratada, visto que se trata de 
transferência eletrônica de valores; 

A forma de pagamento será exclusivamente através de crédito em conta salário do funci
Município estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar não prevista, referente ao 
objeto licitado. Serviços não previstos serão pactuados em contratos e negociações em separado, devendo 
as tarifas serem compatíveis com o mercado; 

 

A licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública seleciona a proposta 
mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público dentre as ofertadas pelos particulares 

zando, pois, qualquer interessado, desde que devidamente 
se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo inciso 

XXI do artigo 37 da Constituição Federal, conforme se depreende da inteligência do referido dispositivo 
constitucional, o dever de licitar é a regra no ordenamento jurídico pátrio. Enquanto decorrência do princípio 
da supremacia do interesse público, tal medida tem caráter compulsório, deixando de ser adotada apenas 

lei. Dessa maneira, é imperioso que a Administração Pública abra licitação 
pública para escolher instituição financeira que gerenciará e processará a folha de pagamento dos 

A contratação de serviços bancários de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 
objetiva garantir eficiência, segurança e transparência na gestão dos 

se serviço para uma entidade financeira, o município busca 
aproveitar a expertise e a infraestrutura bancária para lidar com a complexidade e sensibilidade envolvidas 
na administração da folha de pagamento, garantindo assim, que os servidores recebam seus pagamentos 

A legislação aplicável no caso em tela é a Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece normas gerais de 

Poderão participar deste Pregão Instituições Financeiras que possuam agências bancárias ou pontos de 
. Não poderão participar desta 

cipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;  
Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

nessa condição (Acórdão 

O contrato terá duração de 60 meses, na forma do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado 

contas salários do funcionalismo, serão 
mensalmente informadas com antecedência mínima de um dia à contratada, visto que se trata de 

A forma de pagamento será exclusivamente através de crédito em conta salário do funcionalismo; O 
Município estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar não prevista, referente ao 
objeto licitado. Serviços não previstos serão pactuados em contratos e negociações em separado, devendo 



 

 
À Instituição vencedora será concedido, em caráter de exclusividade, durante toda vigência contratual a 
execução dos seguintes serviços: 
 

a) Centralização e processamento de créditos provenientes da totalidade da folha de pagamento 
gerada pelo Município, incluindo servidores ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico 
Preliminar, lançados em contas salários individuais na Instituição Financeira contratada.

b) A Instituição Financeira não poderá recusar a abertura de conta salário em nome do 
municipal ativo abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, ressalvadas as 
hipóteses previstas em legislação.

c) As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição Financeira e os 
servidores municipais somente serão abertas com anuência destes.

d) A Instituição Financeira deverá abrir conta
o interesse do servidor, realizar a abertura de conta corrente na forma disposta pelas 
regulamentações do Banco 
correntes da própria Instituição Financeira ou às contas de outras instituições para portabilidade, 
conforme a opção do servidor municipal.

e) A movimentação da conta corrente do servidor muni
pertinente. 

f) A Instituição Financeira deverá garantir a portabilidade das suas operações de crédito realizadas 
com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos por outra Instituição 
Financeira, observados os procedimentos estabelecidos na Resolução CMN nº. 5057/2022 e 
5058/2022 e suas disposições atualizadas.

g) À Instituição vencedora também será concedido, sem caráter de exclusividade, durante toda 
vigência contratual, o direito à concessão
ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, inclusive aqueles que venham a 
ser nomeados durante a vigência do contrato pela Administração Direta do Município, mediante 
consignação em folha de pagamento.

 
A Instituição Financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos 
municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços bancários 
correlatos, a exemplo de emissão de extratos diários, informação de saldos a qualquer momento e por 
qualquer meio e fornecimento de relatórios. A abertura, condições de uso e movimentação das contas serão 
definidas em legislação própria do Banco Central do Brasil, de forma que, c
regulamentações presentes do BACEN, fica definido a livre negociação entre a Instituição Financeira e 
Servidor Municipal dentro dos limites legais estabelecidos. O banco não poderá recusar a abertura de conta 
em nome do servidor municipal, ressalvadas as hipóteses previstas em legislação. A Instituição Financeira 
deverá informar aos servidores os procedimentos necessários para a formalização da abertura das contas e 
recebimento do cartão magnético, bem como disponibilizar todos os esforços pa
conta sejam rápidas. 
 
A Instituição Financeira contratada deverá respeitar a regra da PORTABILIDADE BANCÁRIA e da CONTA 
SALÁRIO, a qual se constitui de conta livre de onerosidade aos funcionários da Prefeitura Municipal de 
Franciscópolis, para que recebam sua remuneração em conta exclusivamente salário aos que optarem por 
esta modalidade e que haja isenção de qualquer tarifa/taxa de produtos ou serviços e encargos de qualquer 
natureza sobre suas contas, bem como, o direito a
(portabilidade) para a instituição financeira indicada pelo servidor, caso esta não seja a vencedora do 
certame. 

À Instituição vencedora será concedido, em caráter de exclusividade, durante toda vigência contratual a 
 

Centralização e processamento de créditos provenientes da totalidade da folha de pagamento 
cípio, incluindo servidores ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico 

Preliminar, lançados em contas salários individuais na Instituição Financeira contratada.
A Instituição Financeira não poderá recusar a abertura de conta salário em nome do 
municipal ativo abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, ressalvadas as 
hipóteses previstas em legislação. 
As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição Financeira e os 

somente serão abertas com anuência destes. 
A Instituição Financeira deverá abrir conta-salário para todos os servidores municipais ou, conforme 
o interesse do servidor, realizar a abertura de conta corrente na forma disposta pelas 
regulamentações do Banco Central e CMN. As contas salários PODERÃO ser vinculadas às contas 
correntes da própria Instituição Financeira ou às contas de outras instituições para portabilidade, 
conforme a opção do servidor municipal. 
A movimentação da conta corrente do servidor municipal dar-se-á nos estritos termos da legislação 

A Instituição Financeira deverá garantir a portabilidade das suas operações de crédito realizadas 
com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos por outra Instituição 

ceira, observados os procedimentos estabelecidos na Resolução CMN nº. 5057/2022 e 
5058/2022 e suas disposições atualizadas. 
À Instituição vencedora também será concedido, sem caráter de exclusividade, durante toda 
vigência contratual, o direito à concessão de crédito consignado aos servidores públicos estatutários 
ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, inclusive aqueles que venham a 
ser nomeados durante a vigência do contrato pela Administração Direta do Município, mediante 

gnação em folha de pagamento. 

A Instituição Financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos 
municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços bancários 

emissão de extratos diários, informação de saldos a qualquer momento e por 
qualquer meio e fornecimento de relatórios. A abertura, condições de uso e movimentação das contas serão 
definidas em legislação própria do Banco Central do Brasil, de forma que, c
regulamentações presentes do BACEN, fica definido a livre negociação entre a Instituição Financeira e 
Servidor Municipal dentro dos limites legais estabelecidos. O banco não poderá recusar a abertura de conta 

essalvadas as hipóteses previstas em legislação. A Instituição Financeira 
deverá informar aos servidores os procedimentos necessários para a formalização da abertura das contas e 
recebimento do cartão magnético, bem como disponibilizar todos os esforços pa

A Instituição Financeira contratada deverá respeitar a regra da PORTABILIDADE BANCÁRIA e da CONTA 
SALÁRIO, a qual se constitui de conta livre de onerosidade aos funcionários da Prefeitura Municipal de 

, para que recebam sua remuneração em conta exclusivamente salário aos que optarem por 
esta modalidade e que haja isenção de qualquer tarifa/taxa de produtos ou serviços e encargos de qualquer 
natureza sobre suas contas, bem como, o direito a isenção da taxa de transferência de recursos 
(portabilidade) para a instituição financeira indicada pelo servidor, caso esta não seja a vencedora do 

 

À Instituição vencedora será concedido, em caráter de exclusividade, durante toda vigência contratual a 

Centralização e processamento de créditos provenientes da totalidade da folha de pagamento 
cípio, incluindo servidores ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico 

Preliminar, lançados em contas salários individuais na Instituição Financeira contratada. 
A Instituição Financeira não poderá recusar a abertura de conta salário em nome do servidor 
municipal ativo abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, ressalvadas as 

As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição Financeira e os 

salário para todos os servidores municipais ou, conforme 
o interesse do servidor, realizar a abertura de conta corrente na forma disposta pelas 

Central e CMN. As contas salários PODERÃO ser vinculadas às contas 
correntes da própria Instituição Financeira ou às contas de outras instituições para portabilidade, 

á nos estritos termos da legislação 

A Instituição Financeira deverá garantir a portabilidade das suas operações de crédito realizadas 
com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos por outra Instituição 

ceira, observados os procedimentos estabelecidos na Resolução CMN nº. 5057/2022 e 

À Instituição vencedora também será concedido, sem caráter de exclusividade, durante toda 
de crédito consignado aos servidores públicos estatutários 

ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, inclusive aqueles que venham a 
ser nomeados durante a vigência do contrato pela Administração Direta do Município, mediante 

A Instituição Financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos 
municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços bancários 

emissão de extratos diários, informação de saldos a qualquer momento e por 
qualquer meio e fornecimento de relatórios. A abertura, condições de uso e movimentação das contas serão 
definidas em legislação própria do Banco Central do Brasil, de forma que, considerando as 
regulamentações presentes do BACEN, fica definido a livre negociação entre a Instituição Financeira e 
Servidor Municipal dentro dos limites legais estabelecidos. O banco não poderá recusar a abertura de conta 

essalvadas as hipóteses previstas em legislação. A Instituição Financeira 
deverá informar aos servidores os procedimentos necessários para a formalização da abertura das contas e 
recebimento do cartão magnético, bem como disponibilizar todos os esforços para que as aberturas de 

A Instituição Financeira contratada deverá respeitar a regra da PORTABILIDADE BANCÁRIA e da CONTA 
SALÁRIO, a qual se constitui de conta livre de onerosidade aos funcionários da Prefeitura Municipal de 

, para que recebam sua remuneração em conta exclusivamente salário aos que optarem por 
esta modalidade e que haja isenção de qualquer tarifa/taxa de produtos ou serviços e encargos de qualquer 

isenção da taxa de transferência de recursos 
(portabilidade) para a instituição financeira indicada pelo servidor, caso esta não seja a vencedora do 



 
Os serviços serão prestados pelo estabelecimento bancário na forma estabelecida nas Resoluções d
Conselho Monetário Nacional n.º 3.402, de 06 de setembro de 2006, n.º 3.424, de 21 de dezembro de 2006, 
nº 3.919, de 25 de novembro de 2010, a Circular nº 3.338 do Banco Central do Brasil e demais normativos 
aplicáveis ao serviço. 
 
VI. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES 
A folha de pagamento dos servidores ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar da 
Administração Municipal, no que tange à sua distribuição quantitativa, é representada pelo demonstrativo a 
seguir: 
 
A folha de Referência de AGOSTO/2024 da Prefeitura, composta por servidores ativos abrangidos no objeto 
do presente Estudo Técnico Preliminar, os quais somaram o total de remunerações na ordem de 
1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezenove reais e setenta e três centavos
referência. 
 
O Município conta com aproximadamente 390 (trezentos e noventa) servidores no banco de dados com 
remunerações que variam de acordo com o cargo/função, consoante o quadro abaixo. Foi utilizado como 
base o mês de Agosto de 2024, por
variações contratações/nomeações/desligamento/exonerações. de acordo com possíveis novas

 
Novos órgãos ou entidades que forem criados por lei, 
automaticamente a incorporá-lo. A extinção/fusão/incorporação de órgãos da estrutura organizacional da 
Prefeitura Municipal de Franciscópolis no transcorrer do contrato, não ensejará qualquer tipo de 
ressarcimento ao Banco. 
 
VII. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Da Justificativa de estimativa de preço: 
A estimativa de preço é de R$159.755,34 (cento e cinqüenta e nove mil, setecentos e cinqüenta e cinco 
reais, trinta e quatro centavos) a ser pago pela Instituição vencedora d
estimativa de preço foi feita com base em pesquisas com municípios de porte populacional idêntico ao 
município de Franciscópolis. Encontrou
apenas junto ao Contrato 058/20219
oferta idêntica ao valor citado para esta contratação.
 
Não há despesas decorrentes desta contratação a serem suportadas pelo Município. O pagamento pela 
instituição vencedora do certame deverá ser feito em conta bancária indicada pelo Município no prazo 
máximo de 10 (Dez) dias após a assinatura do contrato.

Os serviços serão prestados pelo estabelecimento bancário na forma estabelecida nas Resoluções d
Conselho Monetário Nacional n.º 3.402, de 06 de setembro de 2006, n.º 3.424, de 21 de dezembro de 2006, 
nº 3.919, de 25 de novembro de 2010, a Circular nº 3.338 do Banco Central do Brasil e demais normativos 

TIDADES  
A folha de pagamento dos servidores ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar da 
Administração Municipal, no que tange à sua distribuição quantitativa, é representada pelo demonstrativo a 

GOSTO/2024 da Prefeitura, composta por servidores ativos abrangidos no objeto 
do presente Estudo Técnico Preliminar, os quais somaram o total de remunerações na ordem de 
1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezenove reais e setenta e três centavos

O Município conta com aproximadamente 390 (trezentos e noventa) servidores no banco de dados com 
remunerações que variam de acordo com o cargo/função, consoante o quadro abaixo. Foi utilizado como 
base o mês de Agosto de 2024, portanto o número e média remuneratória de servidores poderá sofrer 
variações contratações/nomeações/desligamento/exonerações. de acordo com possíveis novas

 Fonte: Departamento de Recursos Humanos

Novos órgãos ou entidades que forem criados por lei, durante a vigência do contrato, passarão 
lo. A extinção/fusão/incorporação de órgãos da estrutura organizacional da 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis no transcorrer do contrato, não ensejará qualquer tipo de 

VII. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
Da Justificativa de estimativa de preço:  

de R$159.755,34 (cento e cinqüenta e nove mil, setecentos e cinqüenta e cinco 
a ser pago pela Instituição vencedora do certame em favor do Município. A 
base em pesquisas com municípios de porte populacional idêntico ao 

. Encontrou-se o valor correspondente ao valor anteriormente mencionado, 
rato 058/20219, que através do Edital de Pregão Presencial 

oferta idêntica ao valor citado para esta contratação. 

Não há despesas decorrentes desta contratação a serem suportadas pelo Município. O pagamento pela 
vencedora do certame deverá ser feito em conta bancária indicada pelo Município no prazo 

máximo de 10 (Dez) dias após a assinatura do contrato. 

 

Os serviços serão prestados pelo estabelecimento bancário na forma estabelecida nas Resoluções do 
Conselho Monetário Nacional n.º 3.402, de 06 de setembro de 2006, n.º 3.424, de 21 de dezembro de 2006, 
nº 3.919, de 25 de novembro de 2010, a Circular nº 3.338 do Banco Central do Brasil e demais normativos 

A folha de pagamento dos servidores ativos abrangidos no objeto do presente Estudo Técnico Preliminar da 
Administração Municipal, no que tange à sua distribuição quantitativa, é representada pelo demonstrativo a 

GOSTO/2024 da Prefeitura, composta por servidores ativos abrangidos no objeto 
do presente Estudo Técnico Preliminar, os quais somaram o total de remunerações na ordem de R$ 
1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezenove reais e setenta e três centavos), no mês de 

O Município conta com aproximadamente 390 (trezentos e noventa) servidores no banco de dados com 
remunerações que variam de acordo com o cargo/função, consoante o quadro abaixo. Foi utilizado como 

tanto o número e média remuneratória de servidores poderá sofrer 
variações contratações/nomeações/desligamento/exonerações. de acordo com possíveis novas 

 
Fonte: Departamento de Recursos Humanos 

durante a vigência do contrato, passarão 
lo. A extinção/fusão/incorporação de órgãos da estrutura organizacional da 

Prefeitura Municipal de Franciscópolis no transcorrer do contrato, não ensejará qualquer tipo de 

de R$159.755,34 (cento e cinqüenta e nove mil, setecentos e cinqüenta e cinco 
o certame em favor do Município. A 

base em pesquisas com municípios de porte populacional idêntico ao 
se o valor correspondente ao valor anteriormente mencionado, 

Presencial Nº 046/2019, conseguiu 

Não há despesas decorrentes desta contratação a serem suportadas pelo Município. O pagamento pela 
vencedora do certame deverá ser feito em conta bancária indicada pelo Município no prazo 



 

 
VIII. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa do valor da contratação será baseada nos custos dos serv
financeira selecionada, considerando o volume de transações previsto e as condições de mercado, sendo 
utilizado como valor de referência neste ETP os valores arrecadados no último processo licitatório do 
mesmo objeto realizado pela prefeitura municipal de Franciscópolis/MG. 
 
ITEM DESCRITIVO
01 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 

GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS ATIVOS, COMISSIONADOS E 
CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICIPIO DE FRANCISCÓPOLIS (MG)

 
IX. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
Inicialmente, cumpre destacar que manter a folha de pagamento dos servidores municipais em dia 
suma importância para garantir não apenas o funcionamento eficaz da administração municipal, mas 
também, para promover o bem-estar dos servidores. Desse mod
apenas cumpre com as obrigações trabalhistas e legais, mas proporciona estabilidade financeira aos 
colaboradores, permitindo-lhes honrar seus compromissos pessoais e familiares. 
 
Superadas tais considerações, torna
uma vez que esta é a única solução possível para a realidade do Município de Franciscópolis. 
 
No tocante ao procedimento da contratação, este deverá ocorrer por meio de 
critério de julgamento “maior oferta”, 
prevista em lei. Vejamos:  
 
De acordo com a lei 14.133/2021, será obrigatória a adoção da modalidade pregão, sempre que se tratar 
aquisição de bens e serviços comuns. No entanto, o critério de julgamentos permitidos pelo art. 6º, inciso 
XLI, do referido dispositivo se limitam aos tipos “menor preço” e “maior desconto”, o que não atende ao 
objeto pretendido.   
 
Tal impedimento ocorre, porque quando se trata de 
contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de pagamento, o critério de julgamento 
mais vantajoso para a Administração seria o de 
Contas da União no Acórdão 3042/2008: 
 
Nesse caso, o critério maior oferta atende mais ao interesse público do que o de menor preço
que o primeiro seja viável do ponto de vista mercadológico. Nesse sentido, 
adotando critério de julgamento não previsto na legislação somente seria, em princípio, admissível 
em caráter excepcional, tendo em vista o relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo 
para atingir  os objetivos da previdência social. 
 

[…] Bem atuou a unidade técnica em não adentrar nesta seara, pronunciando
apenas quanto à possibilidade d
seja, pregão do tipo maior lance (preço ofertado pela gestão do pagamento dos 

VIII. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
A estimativa do valor da contratação será baseada nos custos dos serviços oferecidos pela instituição 
financeira selecionada, considerando o volume de transações previsto e as condições de mercado, sendo 
utilizado como valor de referência neste ETP os valores arrecadados no último processo licitatório do 

ado pela prefeitura municipal de Franciscópolis/MG.  

DESCRITIVO Valor Mínimo para Lance
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS ATIVOS, COMISSIONADOS E 
CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICIPIO DE FRANCISCÓPOLIS (MG) 

R$159.755,34 (cento e 
cinqüenta e nove mil, 

setecentos e cinqüenta e 
cinco reais, trinta e quatro 

centavos

Inicialmente, cumpre destacar que manter a folha de pagamento dos servidores municipais em dia 
suma importância para garantir não apenas o funcionamento eficaz da administração municipal, mas 

estar dos servidores. Desse modo, a pontualidade nos pagamentos não 
apenas cumpre com as obrigações trabalhistas e legais, mas proporciona estabilidade financeira aos 

lhes honrar seus compromissos pessoais e familiares.  

Superadas tais considerações, torna-se evidente a imprescindibilidade de contratação do referido serviço, 
uma vez que esta é a única solução possível para a realidade do Município de Franciscópolis. 

No tocante ao procedimento da contratação, este deverá ocorrer por meio de Pregão Eletrônico, com 
critério de julgamento “maior oferta”, uma vez que o caso em análise trata de situação excepcional

De acordo com a lei 14.133/2021, será obrigatória a adoção da modalidade pregão, sempre que se tratar 
aquisição de bens e serviços comuns. No entanto, o critério de julgamentos permitidos pelo art. 6º, inciso 
XLI, do referido dispositivo se limitam aos tipos “menor preço” e “maior desconto”, o que não atende ao 

re, porque quando se trata de ativos especiais intangíveis
contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de pagamento, o critério de julgamento 
mais vantajoso para a Administração seria o de “maior oferta”, conforme entendimento do Tribunal de 
Contas da União no Acórdão 3042/2008:  

maior oferta atende mais ao interesse público do que o de menor preço
que o primeiro seja viável do ponto de vista mercadológico. Nesse sentido, a realização de P
adotando critério de julgamento não previsto na legislação somente seria, em princípio, admissível 

tendo em vista o relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo 
para atingir  os objetivos da previdência social.  

[…] Bem atuou a unidade técnica em não adentrar nesta seara, pronunciando
à possibilidade de promoção de modalidade peculiar de certame, qual 

seja, pregão do tipo maior lance (preço ofertado pela gestão do pagamento dos 

 

iços oferecidos pela instituição 
financeira selecionada, considerando o volume de transações previsto e as condições de mercado, sendo 
utilizado como valor de referência neste ETP os valores arrecadados no último processo licitatório do 

Valor Mínimo para Lance 

R$159.755,34 (cento e 
cinqüenta e nove mil, 

setecentos e cinqüenta e 
cinco reais, trinta e quatro 

centavos) 

Inicialmente, cumpre destacar que manter a folha de pagamento dos servidores municipais em dia é de 
suma importância para garantir não apenas o funcionamento eficaz da administração municipal, mas 

o, a pontualidade nos pagamentos não 
apenas cumpre com as obrigações trabalhistas e legais, mas proporciona estabilidade financeira aos 

evidente a imprescindibilidade de contratação do referido serviço, 
uma vez que esta é a única solução possível para a realidade do Município de Franciscópolis.  

Pregão Eletrônico, com 
situação excepcional não 

De acordo com a lei 14.133/2021, será obrigatória a adoção da modalidade pregão, sempre que se tratar da 
aquisição de bens e serviços comuns. No entanto, o critério de julgamentos permitidos pelo art. 6º, inciso 
XLI, do referido dispositivo se limitam aos tipos “menor preço” e “maior desconto”, o que não atende ao 

ativos especiais intangíveis, como é o caso da 
contratação de instituição bancária para gerenciamento de folha de pagamento, o critério de julgamento 

ndimento do Tribunal de 

maior oferta atende mais ao interesse público do que o de menor preço, desde 
a realização de Pregão 

adotando critério de julgamento não previsto na legislação somente seria, em princípio, admissível 
tendo em vista o relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo 

[…] Bem atuou a unidade técnica em não adentrar nesta seara, pronunciando-se, em tese, 
e promoção de modalidade peculiar de certame, qual 

seja, pregão do tipo maior lance (preço ofertado pela gestão do pagamento dos 



benefícios do INSS)
específicas.  
 
Em que pese ser reconheci
procedendo à alienação de suas folhas de pagamento, o TCE/SP, em procedimento similar 
à questão ventilada na presente consulta, tendo como arrimo os princípios da vantajosidade 
e do atendimento do in
procedimento licitatório na modalidade pregão, do tipo "maior preço", para alienação 
da gestão financeira da folha de pagamento dos servidores. 

  
Desse modo, considerando o entendimento do referido 
contratações do Município de Franciscópolis, que no ano de 2019 realizou a contratação de serviços de 
gerenciamento de folha de pagamento sob a modalidade 
Oferta”,conclui-se ser esta a melhor solução para a presente demanda. 
 
X. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de serviços bancários para o gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 
servidores públicos municipais não poder
contratados deverão ser executados por uma única instituição, de modo a proporcionar facilidade e 
uniformidade na prestação e fiscalização dos mesmos. 
 
XI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
É pretendido assegurar a continuidade do pagamento pontual de todos os servidores da Prefeitura Municipal 
de Franciscópolis, sejam eles comissionados ou contratados.  
 
XII. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS  
A priori, nenhuma alteração/adequação no Município será necessária pa
 
XIII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes.  
 
XIV. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
Diante do exposto, a contratação de serviços bancários para o gerenciamento e processamento da folha de 
pagamento dos servidores públicos municipais se faz essencial, uma vez que o Município não dispõe de 
sistema capacitado para realizar o mesmo. 
 
Assim, diante da inquestionável necessidade do serviço em tela, e comprovada viabilidade da contratação, a 
única alternativa que se mostra eficiente para suprir as demandas da Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
é a terceirização do serviço para uma instituiçã
conforme peculiaridades acima expostas. 
 
( X ) FAVORÁVEL: Aprovo o prosseguimento das atividades voltadas à contratação, considerando sua 
relevância e oportunidade aos objetivos estratégicos e as neces
 
 
 
 
 

benefícios do INSS), deixando ao alvedrio da Administração o deslinde de questões mais 

Em que pese ser reconhecida a falta de regulamentação do tema, com diversos entes 
procedendo à alienação de suas folhas de pagamento, o TCE/SP, em procedimento similar 
à questão ventilada na presente consulta, tendo como arrimo os princípios da vantajosidade 
e do atendimento do interesse público, entendeu cabível a operacionalização de 
procedimento licitatório na modalidade pregão, do tipo "maior preço", para alienação 
da gestão financeira da folha de pagamento dos servidores.  

Desse modo, considerando o entendimento do referido Tribunal, e tendo em vista o histórico de 
contratações do Município de Franciscópolis, que no ano de 2019 realizou a contratação de serviços de 
gerenciamento de folha de pagamento sob a modalidade Pregão Presencial nº 046/2019, tipo “Maior 

se ser esta a melhor solução para a presente demanda.  

X. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  
A contratação de serviços bancários para o gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 
servidores públicos municipais não poderá ser realizada de forma parcelada, uma vez que todos os serviços 
contratados deverão ser executados por uma única instituição, de modo a proporcionar facilidade e 
uniformidade na prestação e fiscalização dos mesmos.  

XI. RESULTADOS PRETENDIDOS  
ido assegurar a continuidade do pagamento pontual de todos os servidores da Prefeitura Municipal 

de Franciscópolis, sejam eles comissionados ou contratados.   

A priori, nenhuma alteração/adequação no Município será necessária para o atendimento desta demanda.  

XIII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes.   

XIV. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO  
Diante do exposto, a contratação de serviços bancários para o gerenciamento e processamento da folha de 
pagamento dos servidores públicos municipais se faz essencial, uma vez que o Município não dispõe de 
sistema capacitado para realizar o mesmo.  

diante da inquestionável necessidade do serviço em tela, e comprovada viabilidade da contratação, a 
única alternativa que se mostra eficiente para suprir as demandas da Prefeitura Municipal de Franciscópolis 
é a terceirização do serviço para uma instituição bancária, via Pregão Presencial, tipo “maior lance” 
conforme peculiaridades acima expostas.  

( X ) FAVORÁVEL: Aprovo o prosseguimento das atividades voltadas à contratação, considerando sua 
relevância e oportunidade aos objetivos estratégicos e as necessidades da área requisitantes. 

 

, deixando ao alvedrio da Administração o deslinde de questões mais 

da a falta de regulamentação do tema, com diversos entes 
procedendo à alienação de suas folhas de pagamento, o TCE/SP, em procedimento similar 
à questão ventilada na presente consulta, tendo como arrimo os princípios da vantajosidade 

entendeu cabível a operacionalização de 
procedimento licitatório na modalidade pregão, do tipo "maior preço", para alienação 

Tribunal, e tendo em vista o histórico de 
contratações do Município de Franciscópolis, que no ano de 2019 realizou a contratação de serviços de 

Pregão Presencial nº 046/2019, tipo “Maior 

A contratação de serviços bancários para o gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos 
á ser realizada de forma parcelada, uma vez que todos os serviços 

contratados deverão ser executados por uma única instituição, de modo a proporcionar facilidade e 

ido assegurar a continuidade do pagamento pontual de todos os servidores da Prefeitura Municipal 

ra o atendimento desta demanda.   

Diante do exposto, a contratação de serviços bancários para o gerenciamento e processamento da folha de 
pagamento dos servidores públicos municipais se faz essencial, uma vez que o Município não dispõe de 

diante da inquestionável necessidade do serviço em tela, e comprovada viabilidade da contratação, a 
única alternativa que se mostra eficiente para suprir as demandas da Prefeitura Municipal de Franciscópolis 

o bancária, via Pregão Presencial, tipo “maior lance” 

( X ) FAVORÁVEL: Aprovo o prosseguimento das atividades voltadas à contratação, considerando sua 
sidades da área requisitantes.  



 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
No ano de 2019, o Município de Franciscópolis realizou o Pregão Presencial nº 046/2019, do qual originou
se o Contrato nº 058/2019. No instrumento em questão, foi licitado a operação, processamento e 
pagamento de créditos provenientes da folha de pagamento
servidores, nos quais estavam inclusos inativos/pensionistas, efetivos agentes políticos, cargos 
comissionados, e contratados. 
 
No entanto, vale destacar que desde então, os serviços públicos cresceram e surgiu a nece
contratar novos funcionários. Atualmente, o Poder Executivo Municipal de Franciscópolis conta estimados 
390 (trezentos e noventa) servidores ativos, o que representa um aumentativo em torno de xx% em relação 
ao ano de xxx do último procedimento.
 
1º) Esse valor de R$120.005,00 (cento e vinte mil, cinco reais) foi baseado nos referenciais de novembro de 
2019, o que levou a concluir que tal quantia deveria sofrer atualização monetária. Assim, de acordo cálculo 
referente ao IPCA, o valor atualizado
setecentos e cinqüenta e cinco reais, trinta e quatro centavos).
 
2°) A partir disso, foi possível concluir que considerando a atualização monetária, o valor da folha para 345 
servidores seria de R$347,84. Porém, devemos considerar também o aumento do número de servidores, 
portanto o cálculo ficará da seguinte forma: R$409,629 x 390 (atual número de servidores municipais), 
encontra-se o montante de R$ 1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezen
três centavos).  
 

 
Foi realizada a atualização junto ao Banco Central do Brasil
 
Diante da dificuldade em obter cotação direta ou outras referências, e considerando o art. 23 II da Lei 
Federal 14.133/2024, justifica-se a estimativa de valores da receita oriunda do futuro certame. 
 

ANO  Nº DE 
SERVIDORES  

2019 345 

2024  390 

ANEXO IV 
 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

No ano de 2019, o Município de Franciscópolis realizou o Pregão Presencial nº 046/2019, do qual originou
se o Contrato nº 058/2019. No instrumento em questão, foi licitado a operação, processamento e 
pagamento de créditos provenientes da folha de pagamento de 345 (trezentos e quarenta e cinco) 
servidores, nos quais estavam inclusos inativos/pensionistas, efetivos agentes políticos, cargos 

No entanto, vale destacar que desde então, os serviços públicos cresceram e surgiu a nece
contratar novos funcionários. Atualmente, o Poder Executivo Municipal de Franciscópolis conta estimados 
390 (trezentos e noventa) servidores ativos, o que representa um aumentativo em torno de xx% em relação 
ao ano de xxx do último procedimento.  

valor de R$120.005,00 (cento e vinte mil, cinco reais) foi baseado nos referenciais de novembro de 
2019, o que levou a concluir que tal quantia deveria sofrer atualização monetária. Assim, de acordo cálculo 

, o valor atualizado corresponde a R$159.755,34 (cento e cinqüenta e nove mil, 
setecentos e cinqüenta e cinco reais, trinta e quatro centavos). 

2°) A partir disso, foi possível concluir que considerando a atualização monetária, o valor da folha para 345 
$347,84. Porém, devemos considerar também o aumento do número de servidores, 

portanto o cálculo ficará da seguinte forma: R$409,629 x 390 (atual número de servidores municipais), 
R$ 1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezen

a atualização junto ao Banco Central do Brasil para embasar o processo de contratação.

Diante da dificuldade em obter cotação direta ou outras referências, e considerando o art. 23 II da Lei 
se a estimativa de valores da receita oriunda do futuro certame. 

 

VALOR BRUTO PAGO POR 
FOLHA (UNT)  

VALOR TOTAL DO SERVIÇO 

R$654.000,64 R$120.005,00

R$1.076,419.73  R$159.755,34 (já incluso a correção 
monetária) 

 

No ano de 2019, o Município de Franciscópolis realizou o Pregão Presencial nº 046/2019, do qual originou-
se o Contrato nº 058/2019. No instrumento em questão, foi licitado a operação, processamento e 

de 345 (trezentos e quarenta e cinco) 
servidores, nos quais estavam inclusos inativos/pensionistas, efetivos agentes políticos, cargos 

No entanto, vale destacar que desde então, os serviços públicos cresceram e surgiu a necessidade de 
contratar novos funcionários. Atualmente, o Poder Executivo Municipal de Franciscópolis conta estimados 
390 (trezentos e noventa) servidores ativos, o que representa um aumentativo em torno de xx% em relação 

valor de R$120.005,00 (cento e vinte mil, cinco reais) foi baseado nos referenciais de novembro de 
2019, o que levou a concluir que tal quantia deveria sofrer atualização monetária. Assim, de acordo cálculo 

corresponde a R$159.755,34 (cento e cinqüenta e nove mil, 

2°) A partir disso, foi possível concluir que considerando a atualização monetária, o valor da folha para 345 
$347,84. Porém, devemos considerar também o aumento do número de servidores, 

portanto o cálculo ficará da seguinte forma: R$409,629 x 390 (atual número de servidores municipais), 
R$ 1.076.019,73 (um milhão setenta e seis mil dezenove reais e setenta e 

basar o processo de contratação.  

Diante da dificuldade em obter cotação direta ou outras referências, e considerando o art. 23 II da Lei 
se a estimativa de valores da receita oriunda do futuro certame.  

VALOR TOTAL DO SERVIÇO  

R$120.005,00 

(já incluso a correção 
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